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“Conhece-te a ti mesmo”

Inscrição da entrada do templo de Delfos, na Grécia
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se deve querer e em não estar obrigado a fazer o 
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Resumo

O rito de tramitação das medidas provisórias e a questão da instalação 

das comissões mistas. Monografia apresentada como requisito para aprovação 

no  curso  de  Especialização  em  Processo  Legislativo  da  Câmara  dos 

Deputados.  Este  trabalho  é  apresentado  com a  finalidade  de  conhecer  as 

razões  pelas  quais  as  comissões  mistas  não  se  instalam para  apreciar  as 

medidas provisórias. 

Para isso, analisou-se os precursores do instituto da medida provisória 

nas  constituições  republicanas  no  sentido  de  compará-los;  observou-se  as 

práticas políticas em detrimento às regras; pôde-se verificar manifestações das 

lideranças partidárias que colaboram para a instalação ou não das comissões 

por meio do atributo que eles possuem para fazer substituições dos membros 

da  comissão;  estudou-se  o  caso  de  uma comissão  que se  instalou,  a  que 

analisou a Medida Provisória 182/2004, que trata do salário mínimo. Além dela, 

as comissões que se reuniram para discutir sobre as MPs 207, que deu status 

de ministro ao presidente do Banco Central, e a 232, que alterou a Legislação 

Tributária Federal na época,  mas não alcançaram quórum para qualquer tipo 

de  deliberação.  Tudo  isso  a  fim  de  entender  os  motivos  pelos  quais  as 

comissões mistas  não se  instalam.  Por  último analisou-se  as  propostas  de 

emenda à Constituição na busca pela solução da questão, com a extinção ou 

criação de uma comissão mista permanente.

Com base nesses elementos, concluiu-se que  existem semelhanças e 

diferenças  entre  a  figura  da  MP  e  o  instituto  do decreto-lei  usado  nas 

constituições republicanas passadas e isso refletiu na inclusão da MP no texto 

da  Constituição  Federal  de  1988.  Foi  verificado  também  que,  embora  a 

exiguidade do prazo para deliberar sobre a MP na comissão é um empecilho 

para sua instalação, a influência do governo é real para que ela não se instale. 

Em virtude do prazo, as propostas de solução da questão colocam em xeque a 

existência das comissões mistas. 

Palavras-chave:  medida  provisória,  comissão  mista,  instalação,  tramitação, 

proposta de emenda à Constituição.



Abstract

The  rite  of  provisory  measure  processing  and  the  matter  of  the 

installation of the mixed commissions. Monograph presented as requisite for 

approval in the course of Specialization in Legislative Process of the Chamber 

of Deputies. This work is presented with the purpose of knowing the reasons for 

which  the  mixed  commissions  are  not  installed  to  appreciate  the  provisory 

measures.  

For this,  one analyzed the precursors of  the institute  of  the  provisory 

measure in the republican constitutions in the direction to compare them; one 

observed  the  politic  practices  in  detriment  to  the  rules;  it  could  be  verified 

manifestations of the party leaderships that collaborate for the installation or not 

of  the  commissions  by  means  of  the  attribute  that  they  possess  to  make 

substitutions  of  members  of  the  commission;  one  studied  the  case  of  a 

commission  that  installed,  the  one  that  analyzed  the  provisory  measure 

182/2004, that dealt with the minimum wage. Moreover, the commissions that 

had congregated to argue on PMs 207/2004, that gave status of minister to the 

president of the Central Bank, and the 232/2004, that modified the Legislation of 

Federal  Tax  at  that  time,  but  had  not  reached  quorum  for  any  type  of 

deliberation. All of this in order to understand the reasons for which the mixed 

commissions are not installed. At last, it was analyzed Proposed Amendments 

to  the  Constitution  in  the  search  for  the  solution  of  the  matter,  with  the 

extinguishing or creation of a permanent mixed commission. 

On the basis of these elements, one concluded that there are similarities 

and differences between  the  figure of  the  PM and the  institute  of  the Law-

Decree  used  in  the  past  republican  constitutions  and  this  reflected  in  the 

inclusion of the PM in the text of the Federal Constitution of 1988. It was also 

verified that, even so the shortage of the stated period to deliberate on the PM 

in  the  commission  is  one  obstacle  for  its  installation,  the  influence  of  the 

government is real so that the mixed commissions are not installed. By virtue of 

this, the proposals to solve the question put in check the existence of the mixed 

commissions.  

Keywords:  provisory  measure,  mixed  commission,  installation,  processing, 

Proposed Amendments to the Constitution.
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Introdução

Desde  sua  criação,  por  meio  da  Constituição  de  1988,  a  medida 

provisória tem sido ferramenta fundamental para a Presidência da República. 

Esse  instrumento  legal  permite  que  o  Chefe  do  Poder  Executivo  possa 

implantar no ordenamento jurídico uma norma com força de lei imediata, até o 

Congresso Nacional deliberar sobre seu teor. 

No entanto, verifica-se que no decorrer desses últimos anos algumas 

questões levaram o Legislativo a perceber que as medidas provisórias estavam 

sobrecarregando os trabalhos do Congresso Nacional, em virtude de seu uso 

exagerado pelo  Executivo.  Em um curto  espaço de tempo várias  MPs são 

enviadas ao Congresso o que muitas vezes provoca o trancamento da pauta 

da  Ordem  do  Dia  por  causa  do  decurso  do  prazo  estabelecido  pela 

Constituição. 

De  acordo  com a  Resolução  do  Congresso  Nacional  nº  1,  de  2002 

(BRASIL,  2002),  que  estabelece  o  rito  para  a  apreciação  de  MPs  pelo 

Congresso Nacional, nas 48 horas (quarenta e oito horas) que se seguirem à 

publicação da MP pelo Executivo, deve ser designada Comissão Mista, para 

apresentar parecer sobre ela. Essa manifestação deve ocorrer no prazo de 14 

(quatorze)  dias  da  publicação  nos  termos  do  art.  5º.  Entretanto,  tal 

procedimento, na prática, não é adotado. Isso porque a comissão não alcança 

quórum  para  iniciar  seus  trabalhos.  Embora  as  comissões  mistas  estejam 

formalmente reconhecidas, existem razões pelas quais elas não se instalam. 

Assim, o presente trabalho tem como objetivo central decantar as razões 

pelas  quais  o  rito  procedimental  é  descumprido,  com a  não instalação das 

comissões  por  falta  de  quórum.  Far-se-á  um estudo  cotejando  as  práticas 

políticas e as regras regimentais.

Há  muitos  estudos  a  respeito  da  deliberação  sobre  as  MPs.  É 

interessante  que  muitos  observam  o  problema  da  não  instalação  das 

comissões,  no  entanto  não  aprofundam  as  razões  para  que  isso  ocorra, 
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voltando sua atenção ao estudo das ações do plenário  (MENEZES,  2007). 

Outros encaram a questão e apontam proposições que visam sanar a questão 

(CAVALCANTI, 2008)

Nesse  diapasão,  o  presente  estudo  objetiva  encontrar  respostas  a 

questões  de  instalação  dos  trabalhos  das  comissões  mistas,  visto  que 

objetivam  atender  às  necessidades  de  discutir  acerca  de  tão  importante 

instrumento  normativo.  O  estudo  buscará,  ainda,  obter  alternativas  para  o 

atendimento  do  seu  rito  regimental,  motivo  pelo  qual  as  proposições 

parlamentares não serão descartadas como referência de estudo.

Atente-se que há relevância social no tocante ao tema. Isso porque ao 

contrário das outras proposições, as MPs, em virtude de as comissões não se 

reunirem,  não  têm  discussões  e  muito  menos  audiências  públicas  que 

esclareçam melhor os deputados e senadores acerca do objeto da proposição 

e em seguida na sua tomada de decisões. Tal prática obriga os Parlamentares 

a votar rapidamente, principalmente no Senado, onde as medidas provisórias já 

surgem na Ordem do Dia trancando pauta. Portanto, o parlamentar não tem 

condições de adquirir informações suficientes para tomar sua decisão.

A  partir  dos  questionamentos  levantados,  esse  trabalho  será 

desenvolvido em três partes:  o histórico de tramitação das MPs a partir  da 

Constituição  Federal  de  1988  e  comparado  ao  de  suas  antecessoras  nas 

constituições  republicanas;  o  caso  das  comissões  mistas  que  se  reuniram 

relacionando as práticas políticas em detrimento das regras; e as propostas de 

mudança de tramitação das MPs.

A menção ao histórico é interessante para observar como se chegou à 

atual figura da MP. Institutos assemelhados à medida provisória garantidos ao 

chefe do Executivo pelas constituições republicanas anteriores baseavam-se 

nas demandas políticas de cada contexto  (regimes autoritários,  ditatoriais  e 

democráticos).  É  relevante  entender  como  tais  medidas  influenciaram  a 

decisão  dos  deputados  constituintes  a  optarem  por  incluir  na  Constituição 

Federal de 1988 o instrumento da MP. Além disso, cabe verificar se ela seria 

algo novo ou não no ordenamento jurídico brasileiro, levando em consideração 
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principalmente o seu trâmite em comparação às outras medidas assemelhadas 

presentes nas antigas cartas políticas.

A  fim  de  analisar  o  caminho  percorrido  pelas  MPs  no  Congresso 

Nacional  busca-se  como  referência  autores  clássicos  como  Alexandre  de 

Morais  (2008),  Gilmar  Ferreira  Mendes  (2009),  Inocêncio  Mártires  Coelho 

(2009), José Afonso da Silva (2008), Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2007), 

Paulo Gustavo Gonet Branco (2009) e Raul Machado Horta (1999). Além das 

obras desses autores, o livro Medida Provisória e a sua Conversão em Lei, do 

professor José Levi Melo do Amaral Júnior (2004) tem um papel fundamental 

nesse trabalho, pois é uma obra que se concentra integralmente no estudo das 

medidas provisórias. 

No capítulo seguinte para entender os motivos de as comissões mistas 

não  se  instalarem  é  mister  compreender  a  relação  entre  o  Executivo  e  o 

Legislativo.  É  difícil  estudar  tal  interação  dos  dois  poderes  sem  tratar  do 

conceito  de  presidencialismo  de  coalizão.  Abranches  (1988)  dedica-se  a 

apreciação dessa espécie de consórcio entre a Presidência da República e os 

parlamentares e a classifica como O Dilema Institucional Brasileiro. A parte que 

mais  interessa  para  esse  trabalho,  sem obviamente  desprezar  o  valor  das 

outras, é a da especificidade do modelo brasileiro. O autor disserta sobre a 

necessidade de o presidente ter de formar bases de apoio ao seu governo. 

Para  tanto,  o  chefe  do  Executivo  é  obrigado  a  conceder  espaço  a  outros 

partidos por meio de cargos, com a distribuição de ministérios por partido, a 

composição regional dos ministérios entre outros, que provam a coalizão para 

governar. Esse processo leva a um problema de formulação de agenda real de 

políticas e as condições de sua implementação. Por meio desse conceito será 

permitido observar a possível influência do Governo para que as comissões 

mistas não funcionem.

O caso das Comissões Mistas que analisaram a MP 182, a MP 207 e a 

MP 232, todas de 2004, é outro ponto fundamental para entender os motivos 

da  não  instalação,  visto  que  se  tratam de  comissões  que  conseguiram se 

reunir, inclusive, no caso de da MP 182, proferindo um parecer do Relator na 
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própria comissão. O que chama a atenção é o que levou essas comissões a 

superar as dificuldades das outras e obter quórum para iniciar seus trabalhos.

Será possível identificar a fragilidade das comissões mistas em se reunir 

e verificar a partir daí as propostas parlamentares para mudar o quadro vigente 

de trâmite das MPs. Esse capítulo será desenvolvido por meio da análise das 

atas e relatório da reunião, bem como o quadro do caminho percorrido pelas 

medidas provisórias, as notas taquigráficas e o relatório das reuniões, material 

gentilmente cedido pela  Subsecretaria  de Apoio às  Comissões Mistas,  com 

sede no Senado Federal.

Sendo  assim,  é  importante  analisar  as  propostas  mais  recentes  que 

visam a alteração da tramitação das MPs. Esse estudo possibilitará entender 

as principais dificuldades do sistema vigente e criar alguma expectativa sobre 

as possibilidades futuras. Dessa forma, as mais recentes PECs sobre essa 

questão serão objeto desse estudo.

Portanto, é mister destacar o objetivo geral deste trabalho, o de estudar 

as razões pelas quais as comissões mistas não se instalam para apreciar as 

medidas provisórias. A partir disso, será analisado os precursores do instituto 

da medida provisória nas constituições republicanas e qual era a reação do 

Congresso perante eles; observar as práticas políticas em detrimento às regras 

determinadas pela Resolução do Congresso nº 1, de 1989 e a Resolução do 

Congresso nº 1, de 2002, a partir da Emenda Constitucional nº 32, de 2001, 

além claro da própria Constituição Federal vigente; Identificar manifestações 

das lideranças que corroboram para a instalação ou não das comissões, as 

tendências dos partidos e blocos parlamentares na indicação dos membros 

para compor as Comissões Mistas e como isso pode refletir no processo de 

instalação das comissões; Estudar o caso de uma comissão que se instalou, a 

que analisou a Medida Provisória 182/2004, que trata do salário mínimo, além 

das comissões que se reuniram para discutir sobre as MPs 207, que deu status 

de ministro ao presidente do Banco Central, e a 232, que alterou a Legislação 

Tributária Federal na época,  mas não alcançaram quórum para qualquer tipo 

de deliberação, a fim de entender os motivos pelos quais as comissões mistas 
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não se instalam; e por último analisar as propostas do Processo Legislativo 

para sanar essa questão.

2. O Histórico de Tramitação das MPs e Suas Antecessoras nas Constituições 

Republicanas

2.1. A Divisão de Poderes e a Questão das Medidas Provisórias

Quando  publicou  “Do  Espírito  das  Leis”,  em 1748,  Charles-Louis  de 

Secondat, o Barão de Montesquieu, visou uma nova concepção de condução 

do poder estatal ao propor a Tripartição dos Poderes do Estado. A ideia do 

senhor de La Brède era a de delimitar os poderes, as funções e as atribuições 

do Executivo, Legislativo e Judiciário. O escritor francês percebeu que só um 

mecanismo de contenção de um Poder por outro Poder permitiria a defesa do 

Estado contra abusos, principalmente advindos do rei.  De acordo com essa 

obra, em seu Capítulo VI, do Livro XI:

Quando, na mesma pessoa ou no mesmo corpo de magistratura, o 
poder  legislativo  está  reunido  ao  poder  executivo,  não  existe 
liberdade, pois se pode temer que o mesmo monarca ou o mesmo 
senado  apenas  estabeleçam  leis  tirânicas  para  executá-las 
tiranicamente. Não haverá também liberdade se o poder de julgar não 
estiver  separado do poder legislativo  e do executivo.  Se estivesse 
ligado ao poder legislativo, o poder sobre a vida e a liberdade dos 
cidadãos  seria  arbitrário,  pois  o  juiz  seria  legislador.  Se  estivesse 
ligado ao poder executivo, o juiz poderia ter a força de um opressor. 
Tudo estaria perdido se o mesmo homem ou o mesmo corpo dos 
principais, ou dos nobres, ou do povo, exercesse esses três poderes: 
o de fazer leis, o de executar as resoluções públicas, e o de julgar os 
crimes ou as divergências dos indivíduos.” (MONTESQUIEU, 2005, p. 
120).

Nos  séculos  seguintes,  muitos  acontecimentos  dentre  os  quais  se 

destaca a Revolução Francesa (1789) comprovaram a fragilidade de regimes 

que se baseavam na força e na concentração de poderes. Com a ascensão da 

burguesia  demandava-se  um Estado  cada  vez  menos  interventor  sobre  os 

direitos de liberdade individual. Passou a ser concebida a ideia de Liberalismo. 

No entanto, em virtude da crescente miséria durante o século XIX, vários 

grupos começaram a contestar o modelo liberal e cobrar mais ações do Estado 
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com o fim de combater as mazelas sociais. Como não obtinham êxito em suas 

reivindicações,  buscaram  as  revoluções  como  forma  de  mudança  de 

paradigma. 

Mas foi a partir do século XX que esse movimento tomou mais força com 

crises, como a queda da Bolsa de Nova York, em 1929, e as Duas Grandes 

Guerras.  Tal  conjuntura  obrigou  o  Estado  a  mudar  de  postura  e  intervir 

fortemente  na  economia  e  na  realização  de  direitos.  Essas  mudanças  no 

quadro  da  sociedade  trouxeram  a  necessidade  de  algumas  releituras  do 

princípio da separação dos poderes. 

Diante de tal contexto, o alemão Karl Loewenstein (1986) desenvolve um 

novo raciocínio frente a proposta de Montesquieu: o de apresentar uma nova 

tripartição  de  poder,  da  qual  os  poderes  atuariam de  forma  cooperativa  e 

recíproca para  que o  Estado pudesse,  dessa forma,  promover  as  decisões 

fundamentais para a sociedade. Ele concluiu, então, que o mecanismo mais 

eficiente para dividir o poder e controlar as decisões políticas é o de distribuir 

as  funções  principais  do  governo  em  diferentes  departamentos  e  fazer  o 

mesmo com as outras esferas estatais.  O esquema rígido dissolve-se dando 

lugar a um mais flexível onde os órgãos estatais não exercem simplesmente as 

suas funções próprias, mas também funções consideradas atípicas, ou seja, 

preponderantemente  de  outros  órgãos.  Em  face  disso,  o  Poder  Executivo 

poderia legislar e até tomar decisões judiciais.

Surge  assim  o  que  poderia  se  considerar  como  um  novo  Poder:  o 

Governo,  que  torna-se  o  protagonista  da  condução  dos  negócios  públicos 

(CONTRERAS,  1997,  p.  29).  Ganham  existência,  assim,  instrumentos 

legislativo  adotados  diretamente  pelo  próprio  Governo,  os  decretos-leis  e 

correlatos, que podem ser classificadas em três tipos fundamentais, segundo 

Amaral Jr.: 

O primeiro  refere-se  a  atos  normativos  com força  de lei  baixados 
diretamente  pelo  Governo  ao  arrepio  de  qualquer  previsão 
constitucional (ou até mesmo contra expressa proibição dela) [...]. O 
segundo tipo fundamental refere-se a uma temporária transmissão do 
exercício  da  potestade  legislativa,  circunscrita  a  determinadas 
matérias [...]. A terceira, enfim, refere-se a provimentos governativos 
–  vigentes  e  eficazes  desde  a  sua  edição  –  adotados 
independentemente  de  prévia  autorização  parlamentar,  porque 
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baixados  em virtude  de  um legítimo  poder  normativo  do  Governo 
(AMARAL JR., 2004, p. 46 a 49).

No Brasil, para o renomado professor José Afonso da Silva a divisão dos 

poderes  se  baseia  em  dois  princípios:  a  especialização  funcional  e  a 

independência orgânica. A primeira fundamenta-se na ideia de que cada órgão 

é especializado no exercício de uma função. A segunda no fato que além da 

especialização  funcional,  é  mister  que  cada  órgão  seja  independente  dos 

outros para que não haja subordinação (SILVA, 2008).

No entanto, verifica-se no caso brasileiro um mecanismo que cria várias 

discussões a respeito dos limites da atuação dos poderes. Tal instrumento é a 

edição de medidas provisórias promovidas pelo Chefe do Poder Executivo. Tal 

embate é originado da ideia de um Poder não ter a possibilidade de atuar na 

esfera  de  outro,  pois,  do  contrário,  haveria  riscos  de  desarmonia  entre  os 

Poderes e consequentemente o fim da divisão de poderes. 

Isso  é  bastante  relativizado no mundo contemporâneo,  uma vez  que 

mesmo em países democráticos, cada um dos três Poderes passou a ocupar 

funções  que  não  somente  aquelas  preponderantes.  No caso  brasileiro,  por 

exemplo, isso se destaca com as MPs, o que revela um distanciamento da 

tripartição de poderes proposta por Montesquieu (AMARAL Jr. p. 128, 2004), 

não no sentido de concentração de poderes, mas no reconhecimento do papel 

preponderante  do  Executivo-Governo  na  produção  Legislativa  (FERREIRA 

FILHO apud AMARAL Jr. p. 129, 2004).

O  importante  a  se  ponderar  quanto  a  esse  papel  do  Executivo  no 

processo  legislativo  está  no  fato  de  o  Legislativo  sempre  ter  em  mãos  a 

possibilidade de modificar esse quadro por meio da Emenda Constitucional. O 

Congresso tem o poder de extinguir as medidas provisórias caso a reconheça 

como  forma  de  concentração  de  poderes  por  parte  do  governo.  Essa 

consideração é bastante razoável para entender que a harmonia dos poderes é 

presente no contexto  brasileiro,  mesmo numa situação de uso abusivo  das 

MPs. É precipitado imaginar que as MPs são instrumentos de concentração de 

poder por parte do governo, pois são atos normativos primários e, assim, ainda 

carentes de aprovação do Congresso para serem convertidos em lei.
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Vale  acrescentar  que  essa  ferramenta  utilizada  pelo  Executivo  para 

legislar não é nenhuma novidade no ordenamento jurídico brasileiro. A única 

constituição republicana que não previa essa função normativa do Executivo foi 

a de 1946 (NAVES e SILVA, 2010). O regime militar, por exemplo, apresentava 

a  figura  do  decreto-lei.  Já  a  Constituição  de  1988  descreve  a  edição  de 

medidas provisórias pela Presidência da República com força de lei.

2.2 Medidas Provisórias e Institutos Assemelhados - Evolução Histórica

Os principais  constitucionalistas  do  Brasil  desenvolveram conceitos  e 

opiniões diversas sobre as medidas provisórias. Todos eles concordam sobre a 

origem: o art.  77 da constituição italiana.  Lá estão previstos os decretos-lei 

adotados pelo Governo em casos de excepcional necessidade e urgência com 

providências provisórias e força de lei apresentados na  Camera dei Deputati 

para o início de seu trâmite. Da mesma forma que a MP que conhecemos, esse 

instrumento tem o prazo de 60 (sessenta) dias para ser convertido em lei, caso 

contrário ele perde sua eficácia. De acordo com Paulo Gustavo Gonet Branco: 

A medida provisória foi talhada pelo constituinte segundo o modelo 
italiano  dos  decretos-leis,  adotados  em  casos  extraordinários  de 
necessidade e urgência, devendo ser, imediatamente, comunicados 
ao parlamento,  que é convocado se não estiver  reunido.  A edição 
desses  provimentos  provisórios,  no  país  europeu,  depende  da 
iniciativa  do Conselho de Ministros,  órgão colegiado.  O decreto-lei 
perde efeito se não convertido em lei no prazo de sessenta dias da 
sua publicação. Admite-se, nesse caso, que a Câmara possa regular, 
por  lei,  as  relações  jurídicas  surgidas  com  base  no  decreto  não 
convertido  em  lei.  Algumas  dessas  soluções  italianas  foram 
aproveitadas  pelo  constituinte  originário  ao  cuidar  das  medidas 
provisórias. (COELHO, GONET BRANCO E MENDES, 2009, p. 925).

O mesmo autor conceitua as medidas provisórias da seguinte maneira:

As medidas provisórias são atos normativos primários, sob condição 
resolutiva,  de  caráter  excepcional  no  quadro  da  separação  dos 
Poderes, e, no âmbito federal, apenas o Presidente da República tem 
o  poder  de  editá-las.  Ostentam  nítida  feição  cautelar.  Embora 
produzam  o  efeito  de  concitar  o  Congresso  a  deliberar  sobre  a 
necessidade de converter em norma certo trecho da realidade social, 
não se confundem com meros projetos de lei,  uma vez que desde 
quando editadas já produzem efeitos de norma vinculante. (COELHO, 
GONET BRANCO E MENDES, 2009, p. 926).
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A CF/88, no art.  62, conceitua a medida provisória como um instituto 

com  força  de  lei  adotado  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo  nos  casos  de 

relevância  e  urgência  que,  depois  de  editadas,  devem  ser  submetidas 

imediatamente à deliberação do Congresso Nacional.

José Afonso da Silva destaca a força de lei das medidas provisórias, que 

podem ser adotadas pela Presidência da República, as quais, no entanto, para 

serem legítimas, hão de atender a pressupostos formais, materiais e, ainda, a 

regras  de  procedimento  que  agora  se  exigem  no  art.  62,  da  CF  com  o 

enunciado oferecido pela EC. 32, de 2001 (SILVA, 2008, p. 532). 

Não foram todas as constituições republicanas do Brasil  que previram 

alguma  iniciativa  legislativa  da  Presidência da  República  em  situações 

emergenciais ou de interesse público. O Capítulo V - Das Leis e Resoluções – 

da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891 (BRAIL, 

1891), por exemplo, não previa nenhum tipo de instrumento legislativo adotado 

pelo  presidente  em ocasiões  de  excepcionalidade.  O  Congresso  teria  total 

iniciativa para isso. Cabia ao Chefe do Executivo apenas a palavra final por 

meio da sanção ou do veto. 

Entretanto, antes de a constituição de 1891 vigorar, o Governo outorgou 

poderes constitutivos para si mesmo, incluindo aí o Legislativo. Um exemplo 

disso  foi  a  instituição  do  Decreto  nº  7,  de  20  de  novembro  de  1889,  que 

dissolvia as Assembleias Provinciais. Assim como o Decreto nº 848, de 19 de 

setembro de 1890, que organizava a Justiça Federal (BRASIL, 2011). Isso leva 

a perceber que a implantação da República no Brasil  foi amparada por atos 

normativos primários.

A Constituição da República de 1934 não mudou o quadro constitucional 

de 1891 nesse sentido. Não havia previsão para adoção de atos normativos 

primários pela Presidência da República. Essa foi uma das razões pelas quais 

o presidente da época, Getúlio Vargas, aplicou um golpe de Estado, criando 

poderes  absolutos  ao  chefe  do  Executivo  com  a  Constituição  de  1937, 

conhecida como “A Polaca”, por se inspirar no modelo constitucional polonês 

da época.
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Foi a partir  dessa constituição, no Estado Novo, que o Presidente da 

República passou a poder aplicar no ordenamento jurídico um instrumento com 

força de lei, antes mesmo da deliberação do Congresso. Previa-se no diploma 

constitucional de 1937 que este instrumento seria usado, mediante autorização 

do Parlamento ou durante períodos de recesso ou dissolução da Câmara dos 

Deputados. Como o Parlamento não se reunia, pois havia sido fechado, o uso 

do decreto-lei foi absoluto (COELHO, GONET BRANCO E MENDES, p. 925, 

2009). O art. 13 daquela constituição consta da seguinte maneira:

Art.  13.  O  Presidente  da  República,  nos  períodos  de  recesso  do 
Parlamento ou de dissolução da Câmara dos Deputados, poderá, se 
o exigirem as necessidades do Estado, expedir decretos-leis sobre as 
matérias de competência legislativa da União [...] (BRASIL, 1937).

O exercício da função legislativa pelo Executivo voltou à tona no Brasil 

com a ruptura institucional causada pelo Golpe de 31 de março de 1964, mais 

particularmente com os Atos Institucionais n.º 1, de 1964, e 2, de 1965, que 

retiraram  prerrogativas  do  Legislativo  e,  assim  como  no  Estado  Novo, 

possibilitaram  ao  Executivo  legislar  enquanto  o  Congresso  estivesse  em 

recesso. 

A partir disso, a Constituição de 1967 reviveu o decreto-lei, mecanismo 

por meio do qual o Executivo poderia legislar sobre as matérias mencionadas 

no art. 55, da Emenda Constitucional nº 1, de 1969 (BRASIL, 1969):

Art.  55.  O Presidente  da República,  em casos de urgência  ou de 
interêsse  público  relevante,  e  desde  que  não  haja  aumento  de 
despesa, poderá expedir decretos-leis sôbre as seguintes matérias:
I - segurança nacional;
II - finanças públicas, inclusive normas tributárias; e
III - criação de cargos públicos e fixação de vencimentos.  (BRASIL, 
1969).

No fim  das  contas,  essa  era  uma  maneira  mais  fácil  e  célere  de  o 

governo  militar  iniciar  uma lei  sem a  necessidade  do  exercício  moroso  do 

projeto de lei ordinário. Na prática, seria possível lançar um decreto-lei para 

qualquer assunto, visto que o argumento poderia ser sempre ligado à defesa 

da segurança nacional.

O decreto-lei já tinha vigência imediata a partir de sua publicação e era 

enviado  ao  Congresso  Nacional.  O  Legislativo  tinha  sessenta  dias  para 

deliberar  sobre  ele,  a  contar  de  seu  recebimento,  sem  possibilidade  de 
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emendas, ou seja, ou o Congresso o aprovava ou o rejeitava integralmente. 

Um  mecanismo  que  fortificava  ainda  mais  o  decreto-lei  era  a  aprovação 

consentida: caso os parlamentares não deliberassem sobre a matéria dentro do 

prazo, o decreto-lei era considerado aprovado tacitamente.

Além disso, de acordo com o § 2º, do artigo 55, da Constituição de 1967, 

a rejeição do decreto-lei não implicaria a nulidade dos atos praticados durante 

a sua vigência. Assim, mesmo rejeitado, o decreto-lei  já teria produzido um 

efeito  irremediável  no  ordenamento  jurídico.  Dessa  forma,  a  reação  do 

Congresso  não  traria  um  impacto  significativo  para  o  decreto-lei.  Além  de 

sempre obter a maioria no Congresso, muitas vezes interferindo diretamente 

com a indicação direta de senadores sem a necessidade do voto popular, o 

que ficou popularmente conhecido como os “senadores biônicos”, o governo 

militar tinha como certo seus decretos aprovados. Mesmo quando ocorresse a 

rejeição, seus efeitos já haviam ocorrido e nada poderia alterá-los.

O instrumento do decreto-lei, de uso tão abusivo pelo regime militar, era 

visto  como  uma  das  mais  visíveis  manifestações  de  seu  autoritarismo.  No 

momento  em que  se  reuniu  a  Assembleia  Constituinte  para  elaboração  da 

Constituição Federal de 1998, havia uma percepção consensual quanto a isso. 

Mesmo  assim,  os  Constituintes,  inspirados  pelos  decretos-leis  e  pela 

experiência italiana, optaram por criar as medidas provisórias. Isso se revela de 

certa forma um paradoxo, como Manoel Gonçalves Ferreira Filho bem observa, 

na obra Do Processo Legislativo: 

“Ora, no meio político e jurídico, essa concentração de Poderes era 
justamente  criticada.  Nos  meios  da  oposição  era  ela  denunciada 
como um dos abusos inomináveis do regime militar. Esperava-se, por 
isso, que a nova Constituição abolisse o decreto-lei, o que foi feito, 
mas em seu lugar institui-se a medida provisória”.(FERREIRA FILHO, 
2002, p. 132)

Dessa forma, comparar esses dois instrumentos é indispensável  para 

esse trabalho. Para tanto, Alexandre de Moraes (2008) traça um quadro sucinto 

das  diferenças  entre  o  decreto-lei  do  regime  militar  e  a  MP.  Ele  trata 

inicialmente dos pressupostos para adoção de cada um. Para o despacho do 

decreto-lei  a  justificativa  pode  ser  de  urgência  ou  de  interesse  público 
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relevante, já a medida provisória tem um caráter cumulativo de pressupostos 

de relevância e urgência.

No que tange a aumento de despesas, a medida provisória não depende 

de condição financeira e pode versar sobre qualquer matéria, desde que não 

desobedeça as vedações dos parágrafos do art.  62, incluídos pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 7 de setembro de 2001 (BRASIL, 2001). Já o decreto-

lei estava subordinado a essa condição.

Na  votação,  o  decreto-lei  deveria  ser  aprovado  ou  rejeitado  por 

completo, ou seja, não eram admitidas emendas e caso não fosse deliberadas 

no prazo determinado, eram tacitamente aprovadas. Isso já não ocorre com as 

MPs, que precisam de aprovação expressa do CN e se não forem deliberadas 

perdem  eficácia  por  decurso  do  prazo.  Além  disso,  emendas  podem  ser 

apresentadas pelo parlamentar sem restrições (MORAES, p. 682, 2008).

Portanto,  a  MP  não  pode  ser  vista  somente  como  um  objeto  de 

autoritarismo  por  parte  do  Chefe  do  Executivo.  Ela  também  pode  ser 

interpretada como um instrumento de agenda de governo. O Poder Executivo 

tem seus canais para o relacionamento com o Congresso, como a Casa Civil e 

o  Ministro  das  Relações  Institucionais,  podendo,  dessa  forma,  identificar 

possíveis  resistências  a  uma  MP específica,  e,  eventualmente,  refrear  sua 

emissão, a fim de evitar uma provável derrota.

2.3. A Medida Provisória e sua implementação pela Assembleia Constituinte 

1987/1988

A inclusão da MP no texto constitucional pelo Poder Constituinte foi, ao 

que parece, um tanto repentino. José Afonso da Silva (p. 524, 2008) afirma que 

a formação das medidas provisórias não se dá por processo legislativo, pois 

são editadas pelo  Presidente  da  República.  Tendo isso  em vista,  elas  não 

constavam no texto original do art. 59, que daria origem à constituição vigente. 

Segundo o autor, “um gênio qualquer, de mau gosto, ignorante, e abusado, 

introduziu-as aí, indevidamente, entre a aprovação do texto (portanto, depois 
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do dia 22 de setembro de 1988) e a promulgação-publicação da Constituição 

no dia 5 de outubro de 1988” 1.

Gonet Branco apontou em seu livro o voto do Ministro Néri da Silveira, 

cuja  posição  foi  diferente  de  José  Afonso  da  Silva  ao  afirmar  que  em 

determinado sentido, reveste-se a medida provisória, também, do caráter de 

projeto  de  lei  ou  proposição  legislativa  de  iniciativa  do  Poder  Executivo 

(COELHO, GONET BRANCO E MENDES, p. 925, 2009). Preferimos a posição 

do ministro, pois embora sejam editadas pela a Presidência da República, elas 

necessitam do aval do Congresso para se tornarem efetivamente lei.

Amaral Jr. (p.  127, 2004) vem confirmar esse pensamento ao afirmar 

que a  Presidência  da República, órgão máximo do Poder Executivo federal, 

adota  a  medida  provisória  enquanto  partícipe  do  processo  legislativo, 

deflagrando-o [...]. 

No que tange ao formato do texto original do art. 62, da CF/88, percebe-

se  que  não  havia  nenhuma limitação material  explícita  com relação à  MP, 

deixando apenas por conta da doutrina delimitar restrições como competências 

exclusivas  do  Congresso  Nacional;  matéria  reservadas  à  lei  complementar; 

organização do Poder Judiciário e do Ministério Público da União; legislação 

sobre  nacionalidade,  cidadania,  direitos  individuais,  políticos  e  eleitorais; 

matéria  penal  e  processual  penal  e  a  legislação  sobre  planos  plurianuais, 

diretrizes orçamentárias e orçamentos (FERREIRA FILHO, p. 234, 2002).

Essas  restrições,  todavia,  não  foram seguidas  em sua  totalidade  na 

prática. Os casos mais claros são da limitação doutrinária quanto à matéria 

penal e processual penal como, por exemplo: a MP nº 10, de 1988, que dispôs 

sobre a proibição da pesca de espécies em período de reprodução, convertida 

na  Lei  7.679,  de  1988;  a  MP  nº  111,  de  1989,  que  tratou  sobre  prisão 

temporária, convertida na Lei 7.960, de 1989; MP nº 153, de 1990, que definia 

os crimes de abuso de poder econômico; a MP nº 156, de 1990, que definia 

crimes  contra  a  Fazenda  Pública,  estabelecendo  penalidades  aplicáveis  a 

contribuintes, servidores fazendários e terceiros que os praticassem; a MP nº 
1 Cf. Projeto de Constituição (D), redação final, aprovado pela Comissão de Redação nos dias 19 e 20 de 
setembro de 1988 e pelo Plenário da Constituinte no dia 22 de setembro de 1988. Não foi, portanto, 
acréscimo da Comissão de Redação.
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175, de 1990, que revogou as duas últimas MPs mencionadas anteriormente 

ao ser convertida na lei 8.035, de 1990 (AMARAL Jr, p. 142 a 144, 2004). 

Quanto aos requisitos de urgência e relevância, era possível extrair do 

próprio texto constitucional critérios objetivos para demonstrar a ocorrência ou 

não desses requisitos para legitimar a adoção de MP em matéria tributária. Um 

bom exemplo  disso  é  o  caso  de  observação ao princípio  de  anterioridade, 

previsto no texto original do art. 150, III, b, da CF/88 (GRECO, p. 24). Ora, se 

há urgência por que alterar uma matéria que só poderá ter validade a partir do 

exercício seguinte?

Antes da EC 32/2001 (BRASIL, 2001), era possível também o uso de 

MP para tratar de matéria que, mesmo em trâmite por meio de projeto de lei, 

segundo  o  Governo  tenha  urgência  para  sua  conversão  em  lei.  É  o  que 

discorre  o  Decreto  nº  3.495/2000:  caso  se  verifique  retardo  ou  demora  na 

apreciação de projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo, poderá o órgão 

competente, configuradas a relevância e a urgência, propor a edição de medida 

provisória (AMARAL JR, p. 163, 2004). Isso possibilitava inclusive a adoção de 

MP  sobre  matéria  disciplinada  por  algum  projeto  de  lei  aprovado  pelo 

Congresso, mas pendente de sanção ou veto da Presidência da República. 

Após a EC 32, de 2001 (BRASIL, 2001), isso passou a ser vedado pelo inciso 

IV, do §1º, do art. 62.

No texto original do caput, do art.  62, da CF/88, o prazo também era 

diferente da legislação em vigor, ele era de apenas trinta dias e caso fosse 

esgotado esse período a MP perdia eficácia e de forma retroativa. Na prática, 

no entanto, devido ao curto espaço de tempo, surgiu a figura da reedição das 

MPs.  Cabe  esclarecer  a  Carta  Magna  não  continha  nada  a  respeito  das 

reedições, dando a entender que o texto constitucional não vedava tal prática, 

ou seja, a renovação da vigência da mesma MP não era proibida.

O STF reconheceu esse instrumento que estendia a vigência da MP por 

meio do Verbete 651 da Súmula do Excelso Pretório: A medida provisória não 

apreciada pelo Congresso Nacional podia, até a EC 32/98, ser reeditada dentro 

do seu prazo de eficácia de trinta dias,  mantidos os efeitos de lei  desde a 
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primeira edição2 (AMARAL JR., p. 166, 2004). Em sua reedição, as MPs ainda 

podiam ter seus dispositivos alterados pelo Presidente da República.

Quando a Presidência da República emitia alguma MP ao Congresso em 

período  de  recesso,  o  texto  constitucional  dispunha  que  os  parlamentares 

deveriam ser convocados extraordinariamente no prazo de cinco dias. Após a 

EC  32,  de  2001  (BRASIL,  2001),  o  prazo  da  MP  não  era  contado  nesse 

período. Se não fosse pelo novo contexto criado pela emenda, o Congresso 

certamente não teria seu recesso assegurado.

A forma como o texto original tratava as comissões mistas será tratada 

com uma  particular  atenção  no  capítulo  seguinte.  Deve-se  considerar  aqui 

apenas o encaminhamento do parecer  à Presidência  do Congresso. Caso o 

parecer estivesse em prol  da admissibilidade, o Presidente do CN abria um 

prazo de vinte quatro horas para recurso, de acordo com o Inciso I, do § 1º, do 

art.  5º  da  Resolução 1/1989  do  Congresso Nacional  (BRASIL,  1989),  caso 

contrário  ele  convocava  sessão  conjunta  para  deliberar  se  a  MP  era 

admissível. 

Como a comissão tinha de se manifestar sobre aprovação ou rejeição de 

emenda, se fosse alterado o texto da MP, era apresentado um projeto de lei de 

conversão e um projeto de decreto legislativo. A diferença era que, em virtude 

da  inclusão  da  cláusula  de  convalidação,  que  tratava  de  regular  os  atos 

constituídos durante a vigência da MP, e já constava como dispositivo do PLV. 

Dessa  forma,  o  projeto  de  decreto  legislativo  acabava  por  ser  dispensado 

(AMARAL, JR. p. 177, 2004).

Contudo a mudança fundamental estava no plenário, na forma como a 

matéria era votada. Naquele contexto, as duas Casas se reuniam em sessão 

conjunta  para  a  votação  em  turno  único  e,  importante  afirmar,  de  forma 

bicameral, ou seja, cada Casa, apesar de reunidas no mesmo espaço, tomava 

sua decisão em separado.  O interessante  é  que o  texto  constitucional  não 

pronunciava a respeito disso, visto que o assunto era regulado pela Resolução 

nº 1, de 1989, do Congresso Nacional (BRASIL, 1989).  

2 Há um erro material na publicação oficial do verbete: onde se lê “EC 32/98”,  leia-se “EC 32/2001”.
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Faltando cinco dias para que se completasse o prazo constitucional de 

trinta dias sem votação da MP, a matéria passava a ser apreciada em regime 

de urgência, conforme o art. 16 da Resolução 1/1989 do Congresso Nacional 

(BRASIL,  1989).  Esgotado  completamente  o  prazo  sem  deliberação  e  não 

reeditada, a Comissão Mista tinha a missão de elaborar o projeto de decreto 

legislativo para regular as relações jurídicas criadas no período de vigência da 

MP.

Aprovada sem alteração de mérito, o texto da MP era encaminhado ao 

Palácio  do  Planalto  em  autógrafos  para  publicação  como  lei,  portanto  a 

promulgação já era feita pelo CN, consoante o art. 18 da Resolução 1/1989 do 

Congresso Nacional (BRASIL, 1989). Isso é compreensível, pois não haveria 

necessidade de a Presidência da República sancionar ou vetar o texto que ele 

mesmo deu origem, uma vez que não houve alterações. Portanto, ele apenas 

numerava e publicava a lei, competência essa exclusiva dele de acordo com o 

inciso IV, do art. 84, da CF/88 (BRASIL, 1989). Por outro lado, quando havia 

alteração, ou seja,  a medida provisória passava a ser um projeto de lei  de 

conversão, este era encaminhado à sanção ou a veto presidencial, segundo o 

inciso  I,  do  §  1º,  do  art.  7º  da  Resolução  1/1989  do  Congresso  Nacional 

(BRASIL, 1989). 

Rejeitada a MP ou o PLV, assim como acontece com qualquer outro tipo 

de proposição, a matéria é arquivada e, nesse caso, baixando o Presidente do 

CN  ato  declarando  insubsistente  a  MP,  feita  a  devida  comunicação  à 

Presidência  da  República,  consoante  o  art.  6º  da  Resolução  1/1989  do 

Congresso  Nacional  (BRASIL,  1989).  Ela  não  poderia  ser  objeto  de  nova 

decretação  de  urgência  na  mesma sessão  legislativa  em que  foi  rejeitada, 

entendimento esse que foi acolhido pela doutrina (AMARAL, JR, p. 189, 2004).

2.4. As Regulamentações da Medida Provisória e a Emenda Constitucional 32

No  texto  original  da  CF/88  (BRASIL,  1988),  o  instituto  da  medida 

provisória foi aplicado da seguinte maneira: 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República 
poderá  adotar  medidas  provisórias,  com  força  de  lei,  devendo 
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submetê-las de imediato ao Congresso Nacional,  que,  estando em 
recesso, será convocado extraordinariamente para se reunir no prazo 
de cinco dias.

Parágrafo único. As medidas provisórias perderão eficácia, desde a 
criação, se não forem convertidas em lei, no prazo de trinta dias, a 
partir de sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar 
as relações jurídicas delas decorrentes.

Pode-se  perceber,  a  partir  desse  texto,  o  pouco  tempo  que  o 

parlamentar  tinha  para  deliberar  sobre  uma  MP.  Esse  problema  acabou 

solucionado quando o STF reconheceu a reedição das MPs que não haviam 

sido  deliberadas  no  prazo  de  trinta  dias.  Dessa  forma,  a  MP  não  se 

diferenciava muito do decreto-lei, já que poderia, a partir de várias reedições, 

manter sua força de lei por um período indeterminado3. 

Se  no  modelo  do  decreto-lei,  bastava  a  própria  base  parlamentar 

governista obstruir os trabalhos legislativos para que a decretação de urgência 

fosse  aprovada  por  mero  decurso  de  prazo,  no  modelo  original  da  CF/88, 

bastava  a  orientação  governamental  para  não  levar  a  medida  provisória  à 

votação e reeditá-la indefinidamente (AMARAL Jr, 2004, p. 305). Assim, a MP 

servia como meio impositivo do governo de praticamente inserir  uma lei  no 

ordenamento jurídico sem o aval do Legislativo. Isso era contrário a um dos 

ideais de Montesquieu (2005) ao afirmar que uma lei não pode ser aplicada 

pela mesma autoridade ou órgão que a fez.

Com  o  fim  de  limitar  essa  condição,  o  CN  reagiu  com  emendas 

constitucionais como a de nº 7, de 1995, que promovia a inclusão do artigo 

246, vedando a adoção de MP na regulamentação de artigo da Constituição já 

alterada por emenda promulgada a partir de 1995, e como a de nº 32, de 2001, 

que fomentou várias alterações no trâmite das MPs.

Com as modificações da Emenda 32, de 2001, e a Resolução nº 1 de 

2002 (BRASIL, 2002), do Congresso Nacional, inclusa no Regimento Comum 

que regulam o andamento da MP,  ela  passa a seguir  o  seguinte caminho: 

dotada de força de lei, é submetida ao Congresso Nacional pelo Presidente da 

República. Seguindo o quadro do Apêndice A, ela começa a entrar em vigência 

a  partir  da  publicação  no  Diário  Oficial  da  União.  Dentro  de  48  horas  da 

3 Conforme pode-se notar no Quadro 1, há MPs do Governo Itamar Franco ainda vigentes.
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publicação deve  ser  designada uma CM para  analisar  a  MP,  cabendo aos 

líderes partidários a indicação dos seus membros até 12 horas do dia seguinte 

da  publicação  da  matéria  no  DOU.  Caso  o  prazo  se  esgote  caberá  ao 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional fazer as indicações que recairão 

sobre os líderes e vice-líderes partidários.

Essa comissão deve ser constituída de 12 senadores e 12 deputados e 

igual  número de suplentes. Assim que é constituída, ela deve ser instalada 

dentro de 24 horas e emitir parecer em cinco dias sobre os pressupostos de 

urgência e relevância. Deve ser eleito o presidente e o vice, além de designado 

o relator e o relator-revisor, obedecendo a um rodízio, de tal modo que o relator 

seja de uma Casa e o presidente e o revisor de outra.

Para  dar  início  aos trabalhos a  comissão necessitará  de um quórum 

mínimo de 1/3 (um terço) dos membros de cada Casa.  Para deliberarem é 

preciso maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. Nos 

primeiros  seis  dias  de  vigência  as  emendas deverão ser  protocolizadas na 

Secretaria Geral da Mesa do Senado Federal.

As  emendas  cujo  parecer  for  pela  inconstitucionalidade  ou  pela 

inadequação financeira ou orçamentária não poderão ser objeto de Direito de 

Vista de  bancada.  O  parecer  será  único,  contemplando  os  aspectos  de 

constitucionalidade,  de  adequação  financeira  e  orçamentária  e  de  mérito. 

Poderá concluir pela rejeição, aprovação integral ou aprovação com mudanças, 

caso em que será elaborado um projeto de lei de conversão. Todo esse trâmite 

deve  ser  concluído  em  catorze  dias  improrrogáveis,  para,  então,  ser 

encaminhada à Câmara dos Deputados, mesmo no caso de não haver parecer 

da  CM.  Portanto,  a  exiguidade  do  prazo  é  a  principal  razão  para  que  as 

comissões mistas não sejam instaladas.

A Câmara deverá deliberar sobre a matéria até catorze dias, se até lá o 

texto não tiver sido votado, o Senado poderá iniciar a discussão. Após tramitar 

na Câmara, o Senado terá também catorze dias para avaliar a MP. Caso seja 

feita alguma modificação do texto, este retorna à Casa de origem, ou seja, à 

Câmara.  Os deputados terão três dias para avaliarem as modificações dos 

senadores.
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Na prática, no entanto, as casas ultrapassam esses prazos. A partir da 

EC 32, de 2001 (BRASIL, 2001), o prazo total de tramitação de uma medida 

provisória passou a ser de 45 dias após sua edição. Vencido o prazo, sem 

apreciação - o que geralmente acontece - a MP entrará em regime de urgência, 

subsequentemente,  em  cada  uma  das  Casas  do  Congresso,  ficando 

sobrestadas todas as matérias, até que se ultime a votação da MP. Ela poderá 

chegar a 60 dias de vigência, prorrogável uma única vez por mais 60 dias. 

A MP perde a eficácia se não houver deliberação em 120 dias, excluídos 

desse cômputo os períodos de recesso parlamentar. Em caso de rejeição ela 

vai ao arquivo e perde sua vigência, não podendo a Presidência da República 

apresentar uma nova MP com o mesmo texto da rejeitada, na mesma sessão 

legislativa.

Nesse  caso  a  MP terá  60  dias  para  ser  regulamentada  por  decreto 

legislativo  de  iniciativa  da  CM  ou  de  parlamentar.  Não  editado  o  decreto 

legislativo, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados 

durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. No caso de aprovação 

ela segue à sanção presidencial, seguindo o mesmo rito de um projeto de lei, 

ou seja,  a  Presidência  da República poderá sancioná-la  ou vetá-la  total  ou 

parcialmente. 

Embora o § 12, do art. 62 da CF/88 explicite que o texto da MP estaria 

vigente até a eventual rejeição do veto, na prática, é interessante observar que 

mesmo aprovado o projeto de lei de conversão alterando o texto original da 

medida  provisória,  esta  será  mantida  integralmente  em  vigor  até  que  seja 

sancionado ou vetado o projeto (AMARAL JR, 2004, p. 238). Portanto, durante 

o período em que o veto fica na pauta do Congresso Nacional, esperando a 

sua rejeição ou manutenção, o texto da MP ou o dispositivo vetado não está 

mais em vigor.

Visto  isso,  podemos  considerar  nessa  análise  os  pressupostos  de 

urgência e relevância da MP. Levando em consideração que os decretos-leis 

do regime militar aproveitavam-se da previsão constitucional de urgência ou 

interesse público relevante, o Chefe do Executivo acabava por legislar sobre 

qualquer questão, valendo-se, como justificativa, do argumento da segurança 
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nacional. Com a CF/88, o Executivo também aproveita os pressupostos para 

legislar  sobre  quaisquer  matérias  mesmo  quando  elas  visivelmente  não 

apresentam qualquer tipo de urgência ou relevância. O STF reconheceu que a 

relevância e urgência está relacionada a questões políticas, que envolvem juízo 

discricionário  e  subjetivo,  reservando-se  o  direito  de  manifestar,  apenas 

quando a ausência  dos pressupostos  fosse evidente  a ponto  de  configurar 

excesso de poder de legislar (ADIs 162-1. 1.397-1 e 1.753-1 DF Apud AMARAL 

JR, 2004, p. 239).

Outra questão importante a se considerar é que enquanto o decreto-lei 

era  materialmente  restrito  à  segurança  nacional,  finanças  públicas,  normas 

tributárias,  criação de cargos públicos e fixação de vencimentos,  a MP não 

tinha nenhuma restrição explícita até a aplicação da EC 32, de 2001 (BRASIL, 

2001). A emenda passou a proibir o uso de medida provisória para tratar de 

nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; 

direito  penal,  processual  penal  e  processual  civil;  organização  do  Poder 

Judiciário  e  do  Ministério  Público,  a  carreira  e  garantia  de  seus  membros; 

planos plurianuais , diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 

suplementares, conforme o § 1º, do art. 62.  

A proibição de intervenção do Executivo  na nacionalidade,  cidadania, 

direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral ocorre por motivos óbvios: 

o Presidente poderia utilizar o instrumento como forma de se favorecer nos 

pleitos eleitorais, o que se traduz em uma apunhalada à democracia. Já uma 

interferência  na  organização  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público,  a 

carreira e garantia de seus membros, significaria completa afronta à harmonia 

dos Poderes.

No que tange ao orçamento, por ser um instrumento criado com o fim de 

atender casos de urgência e relevância, as MPs só podem ser utilizadas para 

tratar  de  créditos  extraordinários  para  atender  a  despesas  imprevisíveis  e 

urgentes,  algo  bem  definido  pelos  termos  guerra,  comoção  interna  e 

calamidade pública mencionados pelo art. 167, § 3, combinado com o art. 62, § 

1º,  inciso  I,  alínea d,  CF/88.  Esses termos são autoexplicativos  e  bastante 

fáticos,  não permitindo margem de interpretação para o uso de MPs sobre 
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qualquer questão. Ademais,  o uso de MPs para alterar o orçamento ao bel 

prazer do Presidente da República desrespeita o princípio da Administração 

Financeira e Orçamentária da legalidade, cujo preceito é de que para se tornar 

lei  o orçamento segue uma competência  concorrente do Legislativo,  com a 

aprovação do projeto de lei,  e do Executivo,  com a sanção, promulgação e 

publicação.

Já o uso de MP para aumentar  ou instituir  impostos  é perfeitamente 

cabível, desde que respeitado o princípio da anterioridade, ou seja, o cidadão 

tem o direito de se preparar para o ajuste na tabela de impostos, que só poderá 

ocorrer efetivamente no exercício seguinte da conversão da MP em lei. Dessa 

forma, a MP será equivalente a um projeto de lei, já que nessa situação não 

tem força de lei imediata.

Além disso, em virtude, do fracasso do Plano Collor por meio da MP 

168/90,  convertida  na  Lei  8024/904,  o  legislador  achou  por  bem  incluir  a 

restrição quanto ao sequestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro 

ativo  financeiro.  Houve  ainda  o  entendimento  de  que  MP  não  pode  tratar 

matéria  reservada  à  lei  complementar,  devido  à  diferença  de  quórum para 

aprovação de uma e de outra, pois um projeto de lei complementar necessita 

de maioria absoluta dos membros da Casa para aprovação, enquanto a maioria 

simples é suficiente para a conversão da MP em lei.

A edição de MP para tratar direito penal, processual penal e processual 

civil  provocaria  um  verdadeiro  caos  na  segurança  jurídica,  visto  que  esse 

instrumento poderia ser utilizado para extinguir punição ou ainda agravar pena. 

O princípio da legalidade também seria violado, já que a lei  penal  e a civil 

seriam sempre alteradas de acordo com a vontade do autor da MP.

Matéria  já  disciplinada  em  projeto  de  lei  aprovado  pelo  Congresso 

Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República não deve 

ser objeto de MP. Criou-se o entendimento que a manifestação da vontade do 

4 Essa MP determinou a conversão dos saldos de cadernetas de poupança em cruzeiros até o limite de 
Ncz$ 50.000,00(cruzados novos). Os valores excedentes deveriam ser recolhidos ao Banco Central, sendo 
convertidos e liberados a partir de setembro de 1991 em 12 parcelas mensais, iguais e consecutivas. O 
Plano não deu certo, pois não controlou a inflação e de quebra não devolveu os valores às poupanças dos 
cidadãos com os juros devidos.
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Legislativo impõe-se ao Presidente durante o período de que dispõe para a 

sanção ou veto (AMARAL JR, 2004, p. 218-219). 

A EC 32 (BRASIL, 2001) ainda trouxe uma alteração significativa: a da 

reedição. O texto primitivo permitia que a medida provisória fosse reeditada 

indefinidamente, mantendo seus efeitos, o que obviamente não demonstrava 

na prática a sua ideia  de provisoriedade.  A nova redação não só proíbe a 

reedição como não permite que uma MP rejeitada pelo Congresso possa ser 

novamente  emitida  pela  Presidência da  República  na  mesma  sessão 

legislativa. Assim, a MP perde sua eficácia caso não seja deliberada no prazo 

constitucional,  incluída  a  sua prorrogação.  As  medidas provisórias  que  não 

foram votadas até o advento da EC 32/2001 (BRASIL, 2001) mantiveram a sua 

eficácia, à espera de sua efetiva votação ou de alguma alteração ou mesmo 

extinção provocada por outra MP. Elas se tornaram, na verdade, uma anomalia 

no ordenamento jurídico, pois não são leis, mas são consideradas como tais 

apesar de não terem sido deliberadas pelo Congresso, e o mais incongruente é 

que elas não têm prazo para que isso ocorra.

Apesar de tudo, o veto às reedições é a contribuição mais significativa 

trazida pela EC 32/2001 (BRASIL, 2001), pois as MPs passaram, desde então, 

a ter um prazo definido em que, ou os parlamentares deliberam sobre elas, ou 

elas perdem eficácia por decurso do prazo. Dessa forma, a MP passa de um 

ato legislativo do Governo a um do Parlamento por meio do projeto de lei de 

conversão (AMARAL Jr. 2004, p. 306). 

O texto anterior não previa o procedimento de conversão, deixando por 

conta  do  Regimento  Interno  do  Congresso  Nacional  cuidar  dessa  questão. 

Essa foi outra alteração importante, já que esse processo ocorre para distinguir 

a  parte da MP que será aprovada,  distinguindo daquela que é rejeitada ou 

alterada, parte essa regulada pelo PDL, responsável,  conforme mencionado 

anteriormente, pela regulação das relações jurídicas constituídas e decorrentes 

de atos praticados durante a vigência da MP.
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3. O Caso das Comissões Mistas que se Instalaram: As Práticas Políticas em 
Detrimento às Regras

3.1. A Relação entre Governo e Congresso no Emprego da Medida Provisória

O  Brasil  é  marcado  historicamente  por  disparidades,  demandas  dos 

vários setores e classes da economia que levam o país a uma postura de 

Estado  cada  vez  mais  interventor.  Diante  desse  quadro,  ocorre  um 

desdobramento do Estado para atender a sua clientela por meio de programas, 

subsídios,  promovendo  um  movimento  contraditório  de  limitar 

progressivamente a capacidade de ação governamental (ABRANCHES, p. 3, 

1988). Essa prática produz uma diversidade de opiniões entre o Executivo e o 

Legislativo,  que  muitas  vezes  são  opostas  e  tem  sido  um  elemento 

fundamental para o fortalecimento da democracia no país. 

O  país  pós-constituinte  de  1988,  embora  tenha  resgatado  o  regime 

democrático, não recuperou o modelo institucional da Carta de 1946, onde o 

Presidente  da  República  era  fraco  e  impotente  frente  a  um  Congresso 

aglomerado de partidos necessitados de disciplina. Os dados mostram um forte 

e impactante papel do Chefe do Executivo sobre um Congresso que se dispõe 

a votar de maneira cooperativa e disciplinada (FIGUEIREDO E LIMONGI, p. 2, 

1998).  Esse  fator  é  cada  vez  mais  acentuado,  quando  o  Governo  utiliza 

instrumentos que enfraquecem as ações do Legislativo e o principal deles é o 

do instituto da medida provisória.

Isso se deve a uma nova relação entre os dois Poderes, conhecida por 

“Presidencialismo  de  Coalizão”.  Cunhada  pelo  cientista  político,  Sérgio 

Henrique Abranches (1988), esse termo é referente a acordos entre partidos 

(normalmente  em  torno  da  ocupação  de  cargos  no  governo)  e  alianças 

(dificilmente  em  torno  de  ideias  ou  programas)  entre  forças  políticas  para 

alcançar determinados objetivos. Na maioria das vezes a coalizão é feita para 

sustentar um governo, dando-lhe suporte político no legislativo (em primeiro 

lugar) e influenciando na formulação das políticas (secundariamente).

Como  dificilmente  um partido  obteria  maioria  absoluta  no  Congresso 

Nacional,  mesmo porque no regime pós-Constituinte  isso nunca aconteceu, 
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essa aliança partidária  permite ao Executivo  garantir  a governabilidade.  Em 

países, como o Brasil, onde há grandes diversidades sociais, a governabilidade 

e a estabilidade institucional requerem formação de aliança e maior capacidade 

de  negociação.  Por  isso  os  outros  partidos  naturalmente  buscarão  uma 

contrapartida para apoiar o governo, que poderá colaborar com eles, seja na 

ocupação de pastas ministeriais  importantes,  seja  no suporte para matérias 

legislativas  de  interesse  desses  partidos.  Ademais,  devem  ser  respeitadas 

também as alianças regionais, em virtude de suas identidades culturais e de 

suas diferentes necessidades.

O senso comum coloca essa questão do Presidencialismo de Coalizão 

de  forma  negativa,  como  se  fosse  apenas  uma  troca  de  favores,  mas  se 

imaginarmos a construção de uma sociedade da estaca zero,  como se um 

grupo se perdesse em uma ilha deserta, cada pessoa, certamente, teria suas 

características  próprias,  adquiridas  de  uma  formação  baseada  em  algum 

aspecto ideológico. Nessa sociedade hipotética, por motivo de diferenças, os 

conflitos seriam bastante prováveis. Para a manutenção desse grupo, haveria 

de  ser  formada  uma  coalizão  para  estabelecer  regras  e  princípios  que 

regulariam a convivência harmoniosa entre as pessoas e para a sociedade se 

desenvolver.  Essa  aliança  se  faz  necessária  para  a  democracia.  Se  as 

decisões tomadas pelo grupo forem equivocadas, caberá ao próprio resignar-

se e remediar a situação.

Permitir que um segmento se sobreponha a outro significa instabilidade 

da ordem política. Por isso, para atender seu programa, o governo não pode 

ditar normas e esperar que o Parlamento as aceite sem retrucar. É inviável a 

construção de um governo de minoria. 

Esse fenômeno é bastante perceptível no uso das medidas provisórias. 

Ao  enviar  uma  MP ao  Congresso,  a  Presidência  da  República  precisa  ter 

alguma noção da possibilidade do sucesso de sua empreitada. Por isso, sua 

relação com o Legislativo precisa ser íntima, ou seja, é necessário o diálogo 

entre os dois Poderes.

Por essa razão, como se pode observar no quadro abaixo, cuja última 

atualização ocorreu  em julho  de 2010,  apesar  de ser  um ponto  crítico  nas 

relações  entre  o  Executivo  e  o  Governo,  as  MPs  são,  em  sua  maioria, 

aprovadas pelo CN. O uso indiscriminado desse instrumento é muito criticado 
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pelos parlamentares, no entanto eles aceitam as medidas provisórias, mesmo 

quando elas não são claramente relevantes e urgentes. Houve apenas uma 

exceção com o caso da MP 446, de 2008, que tratava de assunto referente às 

instituições filantrópicas. O então Presidente do Senado, o Senador Garibaldi 

Alves Filho (PMDB-RN) devolveu ao Palácio do Planalto a medida provisória, 

alegando ausência de relevância e urgência. No entanto, esse é o papel da 

comissão mista,  prevista  no art.  62, da CF/88 (BRASIL, 1988) e por isso é 

fundamental que ela se instale, uma vez que sua função é a de avaliar o teor 

da MP, incluindo aí sua relevância e urgência.

QUADRO 1. COMPARATIVO – MEDIDAS PROVISÓRIAS POR GOVERNO

Governo / Período Medidas 
Iniciais Reedições Transformadas 

em Lei Em vigor Total

Governo Sarney 
03/85 a 03/90 125 22 109 Não tem 147

Governo Collor 03/90 
a 09/92 87 73 66 Não tem 160

Governo Itamar 10/92 
a 12/94 141 1063 118 3 505

Governo FHC 01/95 a 
01/02 263 4462 180 78 4481

Governo Lula 01/02 
até 07/10 394 Não tem 214 65 394

Fonte: NAVES; SILVA (2010). 

Ressalta-se que o Ministro do STF, Gilmar Mendes, na qualidade de 

professor, afirmou no prefácio do livro Medida Provisória e Sua Conversão em 

Lei  (Amaral  Jr,  2004,  p.  13)  que  se  a  medida  provisória  continuava  a  ser 

imprescindível  para  a  governabilidade,  era  necessário  encontrar  um  novo 

modus faciendi. Tal pensamento resultou na introdução da EC 32, de 2001 

(BRASIL, 2001) na CF/88 (BRASIL, 1988). Embora ela tenha extinguido alguns 

dispositivos abusivos do texto original  que regulava as medidas provisórias, 

existem  ainda  algumas  questões  fundamentais  a  serem  reparadas  pelo 
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Legislativo. Tais pontos a serem resolvidos envolvem fortemente as comissões 

mistas e sua fragilidade perante o trâmite das MPs. 

A  MP  se  mostrou  bastante  eficiente  para  estorvar  os  trabalhos  do 

Parlamento, uma vez que quando a medida provisória passava do prazo de 45 

dias sem ser deliberada, a pauta da Casa onde ela se encontra é trancada. 

Ademais, ao não se reunir a CM colabora para o trancamento da pauta, já que 

toma quase um terço desse prazo, sem que a MP seja discutida.

Isso se verifica já na primeira etapa da tramitação da Medida Provisória. 

A Presidência  da República pode articular com sua base no Congresso para 

não permitir que a comissão inicie seus trabalhos. O mesmo pode ocorrer, por 

outro lado, pela Minoria, caso não haja interesse em discutir a matéria.  De 

acordo com o §6º, do art. 4º, da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 

2002 (BRASIL, 2002), os trabalhos da Comissão Mista serão iniciados com a 

presença, no mínimo, de 1/3 (um terço) dos membros de cada uma das Casas, 

aferida mediante assinatura no livro de presenças. A depender de como as 

partes foram orientadas o quórum pode não ser alcançado. 

A comissão tem a incumbência de emitir um parecer sobre a matéria, 

porém, como não se instala, ele é emitido no Plenário e lá, como o governo tem 

maioria, a tendência é a aprovação da matéria. Isso faz com que a tramitação 

se restrinja  ao plenário  das duas Casas e a comissão perca seu papel  na 

análise da matéria.  

Recentemente, na gestão do presidente Lula da Silva, observou-se um 

novo interesse do Executivo com relação às medidas provisórias: a de que elas 

não sejam aprovadas por decurso de prazo. Isso ocorre porque depois de 120 

dias,  o  prazo máximo de tramitação da MP5,  ela  perde eficácia,  mas seus 

efeitos tornam-se permanentes, já que se não é editado o decreto legislativo - e 

é o que geralmente acontece – os efeitos jurídicos são regulados pela própria 

MP.  Situações  como  as  de  medidas  provisórias  que  tratem  de  crédito 

extraordinário são irremediáveis.

5  Com a exceção de casos de recesso quando o prazo é suspenso
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O período eleitoral de 2010 foi propício para isso. O governo aproveitou 

o momento de recesso branco e lançou várias MPs, que perderam eficácia por 

não  terem  sido  apreciadas  pelo  Congresso  no  prazo  delimitado.  Por  sua 

aplicação  imediata,  as  MPs  alcançaram  o  fim  desejado  assim  que  foram 

publicadas. Por essa razão, o desgaste de negociar sua aprovação tornou-se 

desnecessário e elas tiveram seus efeitos sem nenhuma alteração. Foram os 

casos da abertura de crédito de 6 bilhões de reais da União à Caixa Econômica 

Federal, no caso da MP 470; e a capitalização do BNDES, em 270 bilhões de 

reais, com a MP 487 (JUNQUEIRA, 2010).

Diante de tantas MPs trancando pauta, as iniciativas dos parlamentares 

no  Congresso  naturalmente  ficam  prejudicadas.  Muitas  dessas  MPs  não 

apresentam  a  exigência  constitucional  de  urgência  e  relevância.  É  mister 

observar que cabe ao Supremo Tribunal Federal (STF) se manifestar a respeito 

de  excessos  provenientes  do  Executivo  na  edição  das  MPs.  Todavia,  no 

julgamento da ADI 2150-8/DF foi decidido que “os requisitos de relevância e 

urgência para edição de medida provisória são de apreciação discricionária do 

chefe do Poder Executivo, não cabendo, salvo os casos de excesso de poder, 

seu exame pelo Poder Judiciário”. Esse posicionamento favorece o Executivo a 

utilizar qualquer critério para a edição das MPs.

O Supremo Tribunal Federal evita interferir nessa questão, deixando por 

conta dos próprios parlamentares decidirem o que fazer a respeito, como por 

meio  de  uma  PEC que  pudesse  restringir  tal  atribuição  da  Presidência da 

República, por exemplo, delimitando expressamente os requisitos de urgência 

e relevância. É naturalmente uma matéria interna corporis.

Por um lado, existe a ideia da patronagem (SANTOS,1997). Comum, no 

período 1946-64,  o principal  recurso para a busca de apoio foi  a utilização 

estratégica da patronagem, que garante a cooperação parlamentar com algum 

tipo  de  compensação.  Ora,  se  o Chefe  do  Executivo  prevê  que a  coalizão 

formal de apoio não irá corresponder à base efetiva conquistada no Parlamento 

quando da votação de matérias de seu interesse, então, não lhe resta outra 

alternativa  senão  oferecer  postos  do  Executivo  para  membros  de  partidos 

estranhos à coalizão de apoio formal. Ou seja, os parlamentares permitiriam o 
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abuso de medidas provisórias em troca de posições estratégicas de atuação no 

governo.

Por  outro  lado,  existe  a  ideia  de  uma  nascente  disposição  dos 

parlamentares  de  combaterem  o  crescente  número  de  MPs  provindas  do 

Palácio do Planalto. Perante as circunstâncias, o Congresso tomou algumas 

atitudes que causaram polêmica.  Em 2009,  o então Presidente do Senado, 

Senador Garibaldo Alves Filho, comunicou decisão de devolver ao Executivo a 

Medida  Provisória  nº  446  por  motivo  de  desatendimento  dos  requisitos  de 

relevância e urgência. A contestação é sobre a legitimidade do ato, se caberia 

recurso da decisão ou se ela realmente teria validade.

Além  desse  caso,  na  qualidade  de  Presidente  da  Câmara,  o  então 

Deputado Michel Temer, decidiu por meio da Questão de Ordem nº 411, de 

2009, que apenas os projetos de lei ordinária cuja matéria seja suscetível de 

edição de medida provisória ficam sobrestados. Portanto, não estariam sujeitas 

ao sobrestamento as seguintes matérias: Propostas de Emenda à Constituição, 

Projetos de Lei Complementar, Projetos de Código, Projetos de Resolução e 

Matérias elencadas no inciso I do art. 62 da Constituição:

É vedada a edição de medidas provisórias relativas a nacionalidade, 
cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral; direito 
penal,  processual penal e processual civil;  Organização do  Poder 
Judiciário  e  do Ministério  Público,  a  carreira  e  a  garantia  de seus 
membros; planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 
créditos  e créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto 
no art. 167, § 3º.

A questão de ordem provocou controvérsia em virtude do fato de tal 

delimitação  de  sobrestamento  não  estar  contida  na  Constituição  e  cabe  à 

Suprema Corte guardar o texto constitucional, de acordo com o art. 102, ou 

seja, interpretar o que está descrito nele. Essa questão de ordem possibilita a 

continuidade dos trabalhos do Legislativo, mas não resolveria o problema das 

medidas provisórias que perdem sua eficácia e mantém seus efeitos jurídicos, 

ao contrário pode até favorecê-la, já que a apreciação de algumas medidas 

poderia ser desprezada, mas seus efeitos permaneceriam, vide novamente os 

casos de MPs sobre créditos extraordinários.
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Com esses elementos levantados percebe-se que o Legislativo permite 

a  preponderância  do  Executivo  em  relação  aos  procedimentos  legislativos. 

Mainwaring e Shugart a classificam como poder legislativo pró ativo do Chefe 

do  Executivo,  pois  o  permite  legislar  e  estabelecer  um  novo  status  quo 

(MAINWARING & SHUGART, 1997).

Pode-se  verificar,  também,  que  as  comissões  mistas  se  mostram 

irrelevantes,  pois  não  se  reúnem  para  emitir  o  parecer  e,  portanto,  não 

desempenham  nenhum  papel  no  processo  de  deliberação  das  MPs. 

Percebendo isso, a própria oposição ao governo não demonstra interesse em 

comparecer na reunião de instalação da comissão.

Logo, valendo-se da falta de critério específicos sobre o que significa 

relevância  e  urgência  para  delimitação  dos  requisitos  para  apresentar  uma 

medida  provisória  ao  Congresso,  a  Presidência  da  República  utiliza  seus 

poderes legislativos pró-ativos sem encontrar barreiras. Isso colabora com o 

crescente número de MPs e de prever um futuro em que o Legislativo apenas 

deliberará  propostas  advindas  do  Executivo.  Os  parlamentares  têm  se 

preocupado com essa questão e existem propostas para mudanças no art. 62 

da CF/88 no sentido de refrear o uso das MPs pelo governo, mas esse assunto 

será estudado mais adiante neste trabalho.

3.2. As Comissões Mistas e a Resolução do Congresso nº 1, de 2002.

No texto original da CF/88, as comissões mistas já estavam previstas. 

Elas também eram responsáveis pela emissão de parecer de admissibilidade e 

eram  reguladas  pela  Resolução  do  Congresso  Nacional  nº  1,  de  1989 

(BRASIL,  1989).  A  diferença  do  texto  atual  daquele  era  basicamente  em 

relação aos  prazos  e  ao  número  de  membros da  comissão.  O prazo  para 

apresentação  de  emendas,  por  exemplo,  era  de  cinco  dias  seguintes  à 

publicação  da  MP  no  DOU,  conforme  o  previsto  no  caput  do  art.  4º  da 

Resolução do CN nº 1, de 1989 (BRASIL, 1989), e o número de membros era 

de  sete  senadores  e  sete  deputados  com  igual  número  de  suplentes, 

respeitado o princípio da proporcionalidade sempre que possível,  de acordo 

com o caput do art. 2º da Resolução do CN nº 1, de 1989 (BRASIL, 1989).
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Se a CM chegasse ao fim dos trabalhos indicando alteração no texto da 

MP, seria necessário apresentar um PLV, consoante o inciso I do § 1º, do art. 

7º da Resolução do CN nº 1, de 1989 (BRASIL, 1989), e um PDL, segundo o 

inciso II do § 1º, do art. 7º da Resolução do CN nº 1, de 1989 (BRASIL, 1989), 

tratando das relações jurídicas provenientes do texto que havia sido alterado. 

Caso não fosse apresentado parecer pela Comissão no prazo determinado, o 

Presidente do CN indicava relator para emitir parecer em Plenário em 24 (vinte 

e quatro horas), previsto no caput do art. 8º da Resolução do CN nº 1, de 1989 

(BRASIL, 1989).

Nas discussões sobre as alterações do trâmite  das MPs,  que veio  a 

ocorrer com a EC 32 (BRASIL, 2001), não havia unanimidade em relação às 

comissões  mistas.  O  Senador  José  Fogaça,  por  exemplo,  foi  a  favor  da 

constituição de uma comissão mista permanente, assim como é a Comissão 

Mista de Orçamento (AMARAL, Jr. 2004, p. 242). Entretanto, a ideia não foi 

aceita pela maioria e tais comissões permaneceram temporárias, ou seja, para 

cada MP era criada uma comissão específica.

Portanto,  poucas  mudanças  foram  aplicadas  a  partir  da  criação  da 

Resolução  nº  1,  de  8  maio  de  2002  (BRASIL,  2002),  que  surgiu  para 

regulamentar a tramitação das medidas provisórias nas comissões mistas, cuja 

atuação foi alterada pela EC 32 (BRASIL, 2001). Ela determina que 48 horas 

após a publicação da Medida Provisória no Diário Oficial, o Presidente da Mesa 

do Congresso Nacional  deverá  mandar  publicar  e  distribuir  avulsos  de  seu 

texto e, além disso, designará uma Comissão Mista incumbida de oferecer um 

parecer sobre a matéria, conforme o caput do art. 62 da Constituição Federal, 

de 1988 (BRASIL, 1988). 

Alexandre  de  Morais  (2008)  ressalta  que  a  CM  também  deverá  se 

manifestar quanto ao mérito da matéria mesmo se não julgar os pressupostos 

constitucionais e financeiros procedentes. Dando continuidade ao raciocínio do 

insigne professor,  a comissão poderá posicionar-se pela  aprovação total  ou 

parcial, pela alteração da medida provisória, ou pela sua rejeição; pode, ainda, 

manifestar-se  pela  aprovação  ou  rejeição  de  emendas  a  ela  apresentadas 

(MORAIS, 2008, p. 671).

Essa  comissão  também  seguirá  o  princípio  da  proporcionalidade 

partidária e será composta, desta vez, por 12 (doze) senadores e 12 (doze) 
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deputados com igual número de suplentes, indicados pelos seus respectivos 

líderes. Na falta de indicação dos líderes, o Presidente do CN é obrigado a 

indicar os membros da comissão, seguindo o previsto no caput do art. 2º da 

Resolução do CN nº 1, de 2002 (BRASIL, 2002), e isso é o que geralmente 

acontece.

Designada a comissão, ela terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para 

se instalar e eleger seu Presidente e Vice, conforme expresso no caput do art. 

3º  da Resolução do CN nº 1,  de 2002 (BRASIL,  2002),  oriundos de Casas 

diferentes,  observado  um  revezamento  entre  deputados  em  senadores  no 

posto de presidente da comissão. Da mesma forma, o relator deve ser de Casa 

diferente  da  do  Presidente,  mesmo  sendo  indicado  por  este,  sendo  que  o 

relator revisor será de Casa diferente da do relator, consoante o § 1º, do art. 3º 

da Resolução do CN nº 1, de 2002 (BRASIL, 2002).

A comissão tem um prazo de 14 (catorze) dias, sem possibilidade de 

prorrogação, para emitir parecer sobre a MP, consoante o caput do art. 5º da 

Resolução do CN nº 1, de 2002 (BRASIL, 2002). Ela pode optar por aprová-lo 

integralmente  ou  parcialmente,  alterá-lo  ou  rejeitá-lo.  De lá  poderá  sair  um 

Projeto de Lei de Conversão, no caso de alteração, e um Projeto de Decreto 

Legislativo para regular as relações jurídicas criadas a partir da vigência dos 

dispositivos alterados ou suprimidos.

Nesse  interim,  qualquer  parlamentar  poderá  apresentar  emendas  ao 

texto da MP, mas exclusivamente na comissão e no prazo de seis dias da 

publicação, diferente dos cinco dias do texto da Resolução do CN nº 1,  de 

1989, e devem ser protocolizadas na Secretaria Geral da Mesa do Senado, de 

acordo com o § 1º  e  caput  do art.  4º  da Resolução do CN nº  1,  de 2002 

(BRASIL, 2002), não sendo permitidas novas emendas após esse espaço de 

tempo.  As  emendas  necessariamente  deverão  guardar  afinidade  com  a 

matéria,  a  juízo  do  presidente  da  Comissão,  o  qual  pode  indeferir  o  seu 

recebimento liminarmente, hipótese em que cabe recurso por parte do autor ao 

Plenário  desse colegiado,  com apoiamento  de  três  membros da  Comissão, 

segundo os parágrafos 4º e 5º do art. 4º da Resolução do CN nº 1, de 2002 

(BRASIL, 2002).

Cabe ainda esclarecer que nos casos de medidas provisórias que tratem 

de questões orçamentárias, a análise delas será realizada pela Comissão Mista 
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de  Planos,  Orçamentos  Públicos  e  Fiscalização.  Portanto,  as  Comissões 

Mistas tratam somente de assuntos alheios ao orçamento.

Aprovado o parecer, ele é encaminhado à Câmara, consoante o § 8º do 

art.  62  da  Constituição  Federal,  de  1988,  alterado  pela  EC  32,  de  2001 

(BRASIL, 2001), diferente do texto original onde a sessão para análise da MP 

era conjunta. Caso o prazo de catorze dias se esgote, a matéria é enviada à 

Câmara da mesma forma, sendo que seu parecer será emitido em Plenário, 

seguindo o previsto  no § 2º do art.  6º  da Resolução do CN nº 1,  de 2002 

(BRASIL, 2002).

Passados  dez  anos  da  promulgação  da  EC.  32,  de  2001,  pôde-se 

verificar que as Comissões Mistas não têm obtido êxito, uma vez que elas não 

chegam nem mesmo a serem instaladas. Amaral Júnior (2004, p. 246) analisa 

essa questão e reconhece que a atuação dessas Comissões tem se revelado 

na prática muito tímida. De acordo com esse autor, a comissão não consegue 

concluir sua missão dentro do prazo determinado, já que a Resolução do CN 

nº1, de 2002 (BRASIL, 2002) permite que o parecer seja proferido em Plenário. 

É,  na verdade, o próprio relator  quem dinamiza os trabalhos parlamentares 

relativamente  à  MP,  tendo  inclusive  iniciativa  para  propor  em seu  relatório 

modificações que nem estejam entre as emendas apresentadas.

A professora Juliana Carla de Freitas do Valle (2004, p. 67), desafia a 

constitucionalidade do texto da Resolução, uma vez que o artigo 62, parágrafo 

9º,  da  Constituição  Federal,  determina  que  cabe  à  comissão  mista  de 

Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir 

parecer,  antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de 

cada uma das Casas do Congresso Nacional.

Todavia,  o  próprio  STF entende que a  manifestação  das Comissões 

Mistas não é obrigatória, de acordo com a parte da ADIs 3.289-5/DF, que se 

refere à ofensa ao art.  62, § 9º,  e 3.290-9/DF. Assim, o relator passa a ter 

poderes suficientes para substituir o trabalho da comissão ao emitir sua opinião 

por meio de seu relatório.
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3.3 O Papel dos Partidos e Blocos na Instalação das Comissões

Durante  os  seus  quatro  anos  de  mandato,  o  deputado  federal  sofre 

pressão de diversos setores que buscam influenciar sua tomada de decisão. 

Em  seu  estado  ele  tem  de  responder  aos  cidadãos  que  lhe  confiaram  a 

representação  e  muitas  vezes  até  ao  governador,  dotado  de  recursos 

significativos para levar  um aliado à Câmara dos Deputados.  Essa pressão 

também pode advir do governo federal, principalmente quando ambos façam 

parte do mesmo partido.

Esses  fatores  e  outros,  tais  como  as  singularidades  e  diferentes 

necessidades  de  seus  estados  e  mesmo  de  municípios,  são  capazes  de 

influenciar  o  comportamento  do  deputado.  Para  entender  como  se  dá  o 

comportamento legislativo perante a análise das MPs, fundamentalmente no 

processo  de  instalação  das  comissões  mistas,  esses  fatores  também  são 

importantes de serem estudados. 

Para quem frequenta o espaço da Câmara dos Deputados é comum 

perceber a presença de caravanas provenientes de diversos estados do Brasil 

que se organizam com o fim de defender seus interesses, principalmente os de 

caráter  profissional.  São  perceptíveis  também  muitos  casos  de  protestos 

inclusive  contra  determinadas  MPs.  Um  desses  casos  foi  o  da  medida 

provisória nº 168, de 2004, que tratava da extinção dos bingos no país, levando 

a  uma  manifestação  que  tomou  a  esplanada  naquele  momento  e  foi 

certamente  levada  em  consideração  pelos  senadores,  quando  votaram  na 

ocasião pela rejeição da medida por 32 votos a 31 (TERRA, 2011).

No entanto, para avaliar a influência de cada um desses setores sobre o 

comportamento  legislativo  na  deliberação  das  medidas  provisórias  seria 

demandado  outro  trabalho  inteiramente  dedicado  a  esse  estudo.  Por  essa 

razão optou-se aqui por observar a influência dos partidos políticos e blocos 

parlamentares sobre seus deputados.

Essa influência é refletida através do posicionamento do líder do partido 

ou do bloco parlamentar. Cheibub, Figueiredo e Limongi destacam com muita 

clareza essa questão:
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Antes de uma votação nominal, os líderes quase sempre declaram a 

posição do partido, o que quer dizer que eles divulgam publicamente 

como gostariam de que os membros de seus partidos votassem a 

questão. Além disso, o governo tem seu próprio líder na Câmara, e 

este, nessa qualidade, anuncia a posição do governo com relação à 

votação a ser realizada. Essas características nos permitem computar 

não  só  o  grau  de  congruência  entre  o  legislador  individual  e  a 

indicação de seu partido mas também entre os líderes e o governo 

federal (CHEIBUB, FIGUEIREDO E LIMONGI, p. 271, 2009).

Como é possível observar, os líderes têm um papel bastante relevante 

nesse processo de tomada de decisão do parlamentar. Uma posição diferente 

de seu encaminhamento de votação significa divergência contra seu próprio 

partido e levando em consideração a decisão jurisprudencial de que o mandato 

do  parlamentar  é  do  partido,  a  persistência  numa  conduta  do  deputado 

diferente da do partido poderia levar ao seu desligamento da agremiação.

Na CM, o líder ainda teria um outro papel fundamental: o de indicar os 

membros que representarão seu partido ou bloco parlamentar, consoante o § 

2º,  do art.  2º,  da  Resolução nº  1,  de 1989 (BRASIL,  1989),  do Congresso 

Nacional:
A  Comissão  Mista  será  integrada  por  12  (doze)  Senadores  e  12 

(doze)  Deputados  e  igual  número  de  suplentes,  indicados  pelos 

respectivos  Líderes,  obedecida,  tanto  quanto  possível,  a 

proporcionalidade  dos  partidos  ou  blocos  parlamentares  em  cada 

Casa. 

Essa questão é relevante para ser estudada, pois para um líder indicar 

um membro para uma comissão que envolva assuntos polêmicos, é natural 

que  ele  indique  alguém  de  sua  confiança  para  votar  de  acordo  com  a 

orientação partidária. Afinal, em média, 89,4% do plenário vota de acordo com 

a orientação de seu líder (LIMONGI e FIGUEIREDO, p. 83, 1998) e, levando 

isso em conta, os membros escolhidos para compor a comissão não seriam os 

10,6% restantes.

Os cientistas políticos Fabiano Santos (2002) e Gustavo Müller (2005) 

analisam  a  constituição  das  comissões  permanentes  na  Câmara  dos 

Deputados. É interessante observar esse estudo para comparar a diferença da 
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indicação de membros para designar as comissões mistas e para compor as 

permanentes. 

Müller  estuda  os  padrões  partidários  de  recrutamento  dos 

parlamentarem para compor as comissões e, para isso, delimita um espaço 

temporal: a 50ª legislatura, que vai do ano de 1995 a 1999. Apesar desse corte 

temporal não ser recente, a realidade do recrutamento não mudou muito.

O  autor  procurou  comprovar  em  seu  trabalho  que  o  sistema  de 

comissões permanentes leva os partidos a recrutar parlamentares que, por sua 

lealdade política, possam maximizar a execução das metas de seus partidos 

nas comissões estratégicas. Nesse sentido ele distingue lealdade política de 

fidelidade política. A primeira discorre no sentido de que embora o parlamentar 

tenha  passado  por  várias  agremiações  políticas,  ele  mantém  sua  posição 

ideológica. Já a segunda trata do histórico de votação nas quais o parlamentar 

deve seguir  a orientação do líder do partido ou bloco. Esses dois aspectos 

devem ser levados em consideração pelo líder na escolha dos membros das 

comissões, pois ele deverá indicar aqueles mais leais e fiéis para os comitês 

mais  importantes.  Isso  da  mesma  forma  pode  ocorrer  para  as  comissões 

mistas que analisem medidas provisórias mais polêmicas.

No entanto, esse critério não tem a possibilidade de se aplicar em casos 

de deputados estreantes e nem para os deputados que migraram de partido, 

sendo possível avaliar isso apenas de forma subjetiva e algumas vezes por 

meio  do  histórico  político  precedente.  De  qualquer  forma  o  próprio  autor 

reconhece essa questão, embora não apresente solução para lidar com ela.

Ele ainda enfatiza o poder regimental dos líderes em sua capacidade de 

impor  disciplina  às  suas  bancadas  e  recrutar  membros  para  comissões, 

embora  haja  influência  dos  deputados  por  suas  preferências  individuais 

escolherem as  comissões  de  seus  interesses.  Esse  desejo  do  parlamentar 

necessita também ser atendido pelo papel político que tem, pois um deputado 

da bancada ruralista, por exemplo, não se ofereceria, na maioria das vezes, a 

compor uma comissão que não atendesse seus interesses como representante 

desse segmento social. 

A seguir,  o  autor  empenha-se na sua segunda parte  do trabalho em 

conhecer  os  atores  mais  importantes  na  tomada  de  decisão  e  no 

estabelecimento  de  agenda  e  como  eles  se  comportam  para  atingir  seus 
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objetivos. Nesse sentido, ao recorrer à literatura americana, cujo volume de 

produção  sobre  o  Legislativo  é  considerável,  o  autor  encontra  as  linhas 

sistematizadas pelo neo-institucionalismo para atribuir diferentes funções para 

as comissões.

A primeira delas é a informacional em que os parlamentares utilizam as 

comissões como fonte de informação necessária para a sua tomada de decisão 

sobre alguma proposição. A segunda é a distributivista a qual os parlamentares 

aproveitam a exposição das comissões, visando assim atingir seus  respectivos 

eleitorados e, por conta disso, procuram aquelas mais estratégicas para esse 

fim. A terceira é a partidária a qual os partidos são o instrumento de solução 

das  controvérsias  e  coloca  o  líder  como  principal  ator  na  indicação  dos 

membros para as comissões e na constituição do poder de agenda.  Müller 

esclarece que as três linhas não excluem umas as outras.

Logo depois, Müller discorre sobre as trajetórias político-partidárias para 

as Comissões,  parte  chave de seu artigo,  onde ele  analisa os partidos em 

termos de coesão na tomada de decisão. Reconhecendo a concentração de 

poderes nas mãos dos líderes no controle dos partidos sobre a composição 

das comissões permanentes, o autor procura desenvolver três pressupostos 

fundamentais  para  ele:  a  homogeneidade  dos  partidos,  os  vínculos  entre 

deputado e partido e a conexão entre parlamento e estrutura partidária. 

Ao desenvolver essas questões, Müller examina o quadro de partidos 

brasileiros avaliando por meio de tabelas que avaliam o índice de coerência 

ideológica dos partidos nas comissões para entender quais são os critérios 

adotados pelos líderes para indicar membros para as comissões. A suposição 

é  a  de  que  cada  partido  envie  para  as  comissões  que  julguem  de  maior 

importância  estratégica  para  o  partido  aqueles  deputados  que  mais  se 

aproximam da linha ideológica da agremiação, minimizando assim os riscos de 

perda de controle  sobre sua bancada.  Assim, ele  avalia  o nível  de coesão 

partidária em cada partido, dando especial atenção àqueles que compõem a 

maioria e a minoria.

Na  parte  seguinte,  onde  o  autor  traça  a  relação  entre  dirigentes 

partidários  e  comissões  a  partir  da  análise  do  registro  da  participação  dos 

parlamentares  em  diretórios  nacionais,  ainda  que  em  período  anterior  ao 

mandato de deputado federal, pois esta revela o grau de inserção partidária de 
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cada membro. Tendo isso em vista, ele descreve os incentivos seletivos que 

significa indicar para as comissões estratégicas e consequentemente aquelas 

que oferecem mais visibilidade para o parlamentar, como a CCJR e aquelas 

com foco econômico-administrativo, os deputados que façam parte do diretório 

nacional do partido. Müller percebeu isso nos partidos com maior número de 

parlamentares na 50ª Legislatura (PFL, PSDB, PMDB e PT). 

O  que  o  autor  conclui  a  partir  dos  elementos  levantados  é  que  as 

trajetórias político-partidárias dos deputados constituem um importante recurso 

para a escolha de membros para as comissões permanentes. Nesse sentido, 

seria como em um plano estratégica de investida onde os partidos direcionam 

àquelas comissões mais importantes os seus melhores “soldados”,  segundo 

sua posição ideológica ou sua política de interesse.

Com isso, Müller comprova sua hipótese de indicação de membros que 

mais se identifiquem com as estratégias e interesses dos partidos e, dessa 

forma,  verifica  a  predominância  dos  partidos  na  condução  do  processo 

legislativo a partir do que foi demonstrado em como se dá o recrutamento para 

as comissões.

Já Fabiano Santos busca ir um tanto além disso em seu artigo Partidos 

e Comissões no Presidencialismo de Coalizão. Ele conduz o seu artigo com a 

finalidade de entender alguns problemas percebidos por ele na relação entre os 

partidos e as comissões frente ao conceito de Presidencialismo de Coalizão, 

desenvolvido por Sérgio Henrique Abranches como:
A  combinação  do  sistema  presidencialista,  representação 
proporcional de lista aberta e sistema parlamentar fragmentado que 
leva  o  chefe  do  Executivo  a  distribuir  pastas  ministeriais  entre 
membros  dos  principais  partidos,  na  intenção  de  implementar  sua 
agenda de políticas públicas, na esperança de obter em troca o apoio 
da maioria do Congresso. (SANTOS, 2002)

Santos  estuda  as  estratégias  dos  partidos  para  a  nomeação  de 

membros para as comissões, tema principal do trabalho de Gustavo Müller. No 

entanto,  o  objetivo  foi  traçar  o  impacto  do  presidencialismo  de  coalizão 

recionalizado para esse fim levando em conta os maiores partidos das duas 

épocas: o PSD, no período 1946-64, e o PMDB, no pós 88. A CCJR e a CFT 

são as comissões observadas em virtude do caráter de importância delas, já 

que elas podem vetar  a  proposição ao alegar  inconstitucionalidade ou anti-

regimentalidade.
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A  análise  das  nomeações  é  o  estudo  das  decisões  dos  líderes 

partidários. Assim como Müller, Santos considera a importância desses atores 

na  conjuntura  Legislativa  e  percebe,  além  do  fator  da  lealdade  partidário, 

apresentado  por  Müller,  como  instituto  de  escolha  dos  parlamentares  para 

comporem as comissões, existe também o expertise. Esse fator é considerado 

relevante para a constituição da tomada de decisão do membro da comissão, 

pois segundo Santos, há uma preocupação com a qualidade das informações 

contidas nos projetos encaminhados  pela comissão.

O  autor  afirma  que  na  Câmara  brasileira  não  há  prioridade  dos 

parlamentares  na  reeleição  e  por  isso  existe  déficit  de  parlamentares 

especialistas,  ao  contrário  do  que  ocorre  nos  Estados  Unidos  a  partir  do 

sistema do  seniority6.  A questão do desinteresse na reeleição não pode ser 

tratada generalizadamente, mas os incentivos para ocupar um cargo de chefe 

do Executivo, seja em qual esfera for, acabam por limitar o desejo do deputado 

em seguir carreira no Legislativo.

Assim,  Santos  faz  um  coeficiente  dessa  relação  de  experiência 

profissional  e  lealdade  partidária  para  entender  o  que  pesa  mais  em cada 

período analisado. Ele percebe, então, que em um modelo faccional, ou seja, o 

de  1946-64,  os  líderes  combinam  os  critérios  de  lealdade  partidária  e  a 

qualidade de especialistas em políticas públicas, estipulando um grau mínimo 

de lealdade para um parlamentar ser membro de uma comissão estratégica. 

Por outro lado, ele considera que a qualidade de especialista é mais importante 

para o líder no modelo racionalizado, ou seja, pós 88. 

Isso  leva  a  crer  que  Müller  e  Santos  caminham  juntos  em  seus 

pensamentos a respeito do recrutamento para a composição das comissões, 

mas chegam em resultados diferentes, já que o primeiro reconhece na lealdade 

política instrumento principal na escolha do líder, enquanto Santos pensa na 

especialidade como instituto fundamental.

Entretanto, em virtude do tempo, 48 horas da publicação do texto da 

matéria do Diário Oficial da União, os líderes acabam por não fazer a indicação 

dos parlamentares para compor a comissão, ficando nas mãos do Presidente 

da Mesa do Congresso Nacional essa tarefa. Este por sua vez, designa a CM 

6 Esse sistema favorece o deputado que esteve mais tempo em determinada comissão para continuar nela 
e até mesmo ocupar posições de destaque, como o posto de presidente.
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com os próprios líderes e vice-líderes como membros, o que revela um certo 

desinteresse de interferir nessa função que é própria do partido. 

Dessa  forma  os  líderes  ainda  têm  sua  influência  por  meio  das 

substituições de membros, que podem ocorrer a qualquer momento durante o 

prazo de quatorze dias para emitir o parecer da comissão. O caso da MP 207, 

de  2004,  que  deu  status  de  ministro  ao  presidente  do  Banco  Central,  é 

emblemático nesse sentido. Foram realizadas quatro reuniões na tentativa de 

que a comissão fosse instalada. A Agência Senado publicou matéria a respeito: 
A primeira delas foi aberta e, em seguida, encerrada pelo deputado 
Delfim Netto (PP-SP), que alegou falta de quórum. Essa atitude gerou 
protestos  da  parte  dos  deputados  Alberto  Goldman  (PSDB-SP)  e 
José  Carlos  Aleluia  (PFL-BA).  Como  Delfim  abrira  a  reunião  na 
condição de membro mais idoso da comissão, uma nova reunião foi 
aberta logo depois pelo deputado Félix Mendonça (PFL-BA), também 
de  76  anos,  mas  dois  meses  mais  velho  que  o  deputado  do  PP 
(BRASIL, 2004)

Nesse âmbito, o Presidente da Comissão tem um papel muito importante 

na  escolha  do  relator  e  do  relator  revisor,  responsáveis  pela  emissão  do 

parecer que deverá passar pela deliberação da comissão e seguir ao Plenário. 

Todavia, como a comissão não se instala, o Presidente da Câmara passa a ter 

a prerrogativa de indicação do relator da matéria no plenário de acordo com o § 

6º, do art. 3º, da  Resolução do Congresso nº 1, de 2002 (BRASIL, 2002). A 

escolha de um parlamentar para a relatoria de uma medida provisória significa 

na prática que tendência quer se dá à tramitação da matéria em ambas as 

Casas.  Nesse  sentido,  a  influência  do  Presidente  da  Câmara  é  bastante 

considerável,  visto  que essa escolha é de fundo subjetivo e acima de tudo 

político. 

O  relator,  por  sua  vez,  concentra  em  suas  mãos  uma  considerável 

autonomia  para  alteração  da  MP,  mudanças  que  podem  nem  estar 

contempladas  nas  emendas.  Instala-se,  como  afirma  Amaral  Júnior  (2004, 

247), um verdadeiro “império” do relator, que detém amplo domínio sobre o 

texto a ser votado em Plenário.

Portanto,  levando  em  conta  todos  os  aspectos  desenvolvidos  neste 

capítulo,  para  avaliar os  motivos  pelos  quais  as  comissões  mistas  não  se 

instalam é interessante observar os acontecimentos em das poucas comissões 

que se instalaram: a da MP 182, da MP 207 e da MP 232, ambas de 2004.
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3.4 Os Casos das Comissões Mistas que se Reuniram

O ano de 2004 foi especial para a Subscretaria de Apoio às Comissões 

Mistas,  sediada no Senado Federal. Um fato inédito aconteceu naquele ano: 

três comissões haviam se reunido. A primeira delas foi a de número 182, que 

tratou do aumento do salário mínimo; em seguida a 207, de agosto de 2004, 

que  deu status de ministro ao presidente do Banco Central;  e  a 232,  que 

alterava a Legislação Tributária Federal e dava outras providências. 

A MP 182, de 1º de maio de 2004, destacou-se por ser a primeira a 

obter quórum para iniciar os trabalhos e a única a alcançar o número suficiente 

de  parlamentares  para  escolherem o  presidente  e  vice  da  comissão.  Além 

disso, foi a que mais avançou na discussão da matéria, chegando inclusive a 

apresentar um parecer que foi levado ao Plenário da Câmara dos Deputados. 

Foram quatro reuniões, nelas estando presentes não apenas os membros da 

comissão, mas também outros parlamentares interessados em discutir sobre o 

teor da MP: o aumento do salário mínimo.

A instalação da comissão foi  uma surpresa até para o Presidente da 

Câmara  de  então,  o  Deputado  João  Paulo  Cunha  (PT-SP),  que  estava 

negociando a criação de uma comissão com o fim de discutir uma política para 

o  salário  mínimo de  médio  e  longo  prazo.  Conforme  noticiado  na  Agência 

Câmara de Notícias,  ele afirmou:  "Eu nem sabia que ia ter  essa comissão. 

Estava crente que o acordo que eu estava conduzindo é que ia prevalecer". 

(BRASIL,  2004).  Na  mesma  notícia,  o  Líder  do  PT,  o  Deputado  Arlindo 

Chinaglia (PT-SP), afirmou que houve algum erro de procedimento e que iria 

mudar os integrantes do PT na comissão.

A partir dessa afirmação pode-se compreender que na prática, não há 

interesse por parte do governo para que se instale uma comissão que discuta 

sobre as medidas provisórias. Inclusive a prática passa a se tornar regra, já 

que não parece ser normal a instalação das comissões. O que fez com que 

essa comissão se instalasse foi a presença de alguns parlamentares da base 

do governo que levaram a comissão a  alcançar  o  número  necessário  para 

votar,  mas  que  em  seguida  foram  substituídos  por  seus  líderes  conforme 

poderá ser observado no Anexo F a fim de observar a interferência dos líderes 

para que a comissão não prosseguisse com os trabalhos. O Senador Paulo 
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Paim (PT-RS), por exemplo, que havia sido eleito vice-presidente da comissão, 

foi  substituído  pelo  Senador  Tião  Viana  (PT-AC),  ausente  em  todas  as 

reuniões.

A experiência de instalação de uma comissão foi bastante produtiva no 

que  tange  ao  seu  papel  informativo  para  os  parlamentares.  Nessa 

oportunidade, além do debate parlamentar foi possível convidar economistas e 

convocar  o  Ministro  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  Sr.  Guido 

Mantega, e o Ministro da Previdência Social, Sr. Amir Lando, para audiência 

pública.

Com  a  eleição  do  presidente,  na  ocasião  o  Senador  Tasso 

Jereissati  (PSDB-CE),  foi  possível  a  indicação  do  relator  da  matéria,  o 

Deputado  Rodrigo  Maia  (PFL-RJ),  cujo  relatório  foi  apresentado  na  quarta 

reunião da comissão, que por motivo de falta quórum não pôde votar o parecer. 

Embora  não  tenha  sido  votado  na  comissão,  o  parecer  foi  ao  plenário  da 

Câmara, uma vez que a escolha do relator por parte do presidente da comissão 

não poderia ser invalidada.

É  interessante  observar  que  a  questão  de  urgência  e  relevância  foi 

mencionada apenas no relatório, nenhum deputado presente nas reuniões da 

comissão comentou a respeito. O relator, Deputado Rodrigo Maia prosseguiu 

da seguinte maneira sobre a questão: 
A elevação do salário mínimo, por ser uma política social de tão vasto 
impacto,  certamente  é  matéria  relevante  para  este  Parlamento. 
Quanto à urgência, entretanto, cabem algumas considerações.
Entendemos urgência para fins de análise de medida provisória sobre 
duas perspectivas. A primeira seria aquela em que um fato surge de 
forma  não  prevista,  inesperada,  e  exige  a  atuação  imediata  da 
autoridade  competente.  A  segunda  seria  aquela  em  que  se  está 
diante de um fato previsível, mas, por negligência ou algum outro tipo 
de impedimento, a autoridade competente não atua com necessária e 
adequada  antecipação  e  previdência  (DIÁRIO  DO  SENADO,  p. 
17361, 2004). 

Apesar do esforço da comissão em se posicionar a favor do aumento do 

salário  mínimo,  o  valor  apresentado  na  proposta  foi  mantido  em  plenário. 

Conforme o Anexo G, a matéria teve todas as emendas rejeitadas e bem como 

o  parecer  da  comissão.  Deve  ser  levado  em consideração  também que  o 

trabalho da comissão colaborou para que o Senado já tivesse o relator revisor 

definido,  o  Senador  César  Borges  (PFL-BA).  De uma forma ou outra  essa 
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comissão abriu um precedente para que a oposição ao governo pressionasse 

para a instalação de outras comissões. 

A MP 207 promoveu a reunião de mais uma CM. Ela foi publicada em 

em 16 de agosto de 2004 e tinha a proposta de alterar as leis 10.683, de 28 de 

maio de 2003, e 9.650, de 27 de maio de 1998. A principal finalidade dessa 

medida era de transformar o  cargo de Natureza Especial  de Presidente do 

Banco Central do Brasil em cargo de Ministro de Estado. 

O assunto levou a oposição do governo Lula da Silva movimentar-se 

para  instalar  a  comissão,  pois  somente  os  ministros  têm  a  prerrogativa 

constitucional  de  foro  privilegiado,  ou  seja,  em  caso  de  infrações  penais 

comuns e crimes de responsabilidade, só podem ser julgados pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF),  de acordo com entendimento dessa própria Corte. A 

medida, segundo a oposição, era para alterar o rito processual dos processos 

que estavam sendo movidos contra a pessoa do Presidente do Banco Central 

(DIÁRIO DO SENADO, p. 27416, 2004), na ocasião, o Sr. Henrique Meirelles.

A Comissão se reuniu cinco vezes, mas em regra só poderia iniciar os 

trabalhos caso alcançasse o quórum de 1/3 dos membros, conforme disposto 

no §6º, do art. 4º, da Resolução do Congresso nº 1, de 2002 (BRASIL. 2002), 

que foi  obtido somente na quarta reunião.  Em todas as reuniões estiveram 

presentes  apenas os parlamentares da oposição,  o  que tornou a comissão 

inapta para votar a escolha de seu presidente e vice e que o primeiro, por sua 

vez, indicasse um relator. Apesar disso, a comissão iniciou os trabalhos com 

um presidente temporário, baseando sua escolha no critério de idade, disposto 

no  §  2º,  do  art.  10,  do  Regimento  Comum  do  Congresso  Nacional.  O 

Presidente temporário, no entanto, indicou um relator temporário, figura essa 

inexistente tanto no Regimento Comum, quanto na Resolução do Congresso nº 

1, de 2002 (BRASIL. 2002). 

Entre as quatro reuniões, apenas a quarta teve registro do ocorrido em 

ata, as outras três constaram apenas que a reunião não foi realizada por falta 

de quórum. No entanto, o Diário do Senado registrou nos quatro encontros a 

discussão  sobre  a  matéria.  No  debate  da  primeira  reunião  foi  levantado 

inclusive questões sobre urgência e relevância da MP, como se pode observar 

nas palavras do Senador Heráclito Fortes (PFL-PI): 
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No  nosso  entendimento,  essa  medida  provisória  é  flagrantemente 
inconstitucional.  O  Art.  62,  caput  e  alínea  b,  da  Constituição 
estabelece que é vedada a edição de medida provisória em matéria 
de direito  penal,  processual  penal  e  processual  civil.  Essa Medida 
Provisória, Sr. Presidente, altera o rito processual dos processos que 
estão  sendo  movidos  contra  a  pessoa  do  Presidente  do  Banco 
Central. É inconstitucional também, Sr. Presidente, porque o art. 192 
da Emenda nº 40, aprovada já no Governo do Presidente Lula com o 
apoio  das  oposições,  estabelece  claramente  que  o  Sistema 
Financeiro será regulado por lei  complementar inclusive no que se 
refere à organização do Banco Central. Lei complementar não pode 
ser estabelecida por medida provisória. Portanto, há vício de origem, 
além  de  não  ser  relevante  ou  urgente  (DIÁRIO  DO  SENADO,  p. 
27416, 2004). 

O líder  do governo daquele momento o Deputado Professor  Luizinho 

(PT-SP) assegurou que a comissão não iria atuar, como colocou em publicação 

promovida pela Agência Câmara:
Apesar  de  ser  regimental  a  criação  desse  fórum  de  análise  da 
urgência e relevância da matéria, caberá ao presidente da Câmara, 
João Paulo Cunha, nomear um relator de Plenário, pois o prazo de 
criação da comissão vai  se encerrar neste domingo (29/08/2004) e 
não haverá tempo de uma comissão discutir  o assunto (ROJAHN, 
2004). 

Por um lado a comissão teve a possibilidade de debater sobre a MP com 

a voz apenas da oposição, por outro não pôde votar um parecer, mas apenas 

ler  o  relatório  do  Deputado  José  Roberto  Arruda  (PFL-DF)  que  rejeitava  a 

medida.  Tal  relatório  não  chegou  a  ser  apresentado  em  plenário,  pois 

diferentemente da comissão que analisou a MP 182, nesta não houve eleição 

do presidente,  o  que invalida a indicação do relator.  Dessa forma, o  então 

Presidente  da  Câmara,  o  Deputado  João  Paulo  Cunha  (PT-SP)  conseguiu 

contornar a situação e indicar um aliado do governo, o Deputado Ricardo Fiuza 

(PP-PE), para apresentar o parecer favorável à MP em plenário. 

Portanto, mesmo se reunindo e debatendo sobre a matéria, a comissão 

teve  seus  trabalhos  ignorados,  já  que  nenhum  parlamentar  governista  se 

apresentou para discutir  a matéria e ela não obteve quórum para emitir  um 

posicionamento oficial. Além disso, a matéria seguiu ao Plenário da Câmara 

onde teve aprovação por maioria simples. 

O mesmo aconteceu com a CM responsável pela análise da MP 232, de 

30 de dezembro de 2004. Os membros dessa comissão reuniram-se no dia 23 

de fevereiro de 20057, na tentativa de instalá-la, no entanto não houve número 

7 Não é contado o prazo de medida provisória durante o recesso do Congresso Nacional, consoante dispõe 
o § 4º, do art. 62, da Constituição Federal de 1988. 
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suficiente  de  membros  para  iniciar  qualquer  tipo  de  votação.  O  presidente 

escolhido por aclamação, o Deputado Francisco Dornelles (PPB-RJ), indicou 

na ocasião o Senador Romero Jucá (PMDB-RR) para ser o relator revisor da 

matéria e o Deputado Carlito Merss (PT-SC), relator. No plenário da Câmara foi 

mantida  a  indicação  do  relator  feita  pelo  presidente  da  comissão,  mas  no 

Senado o relator revisor foi o Senador Roberto Saturnino (PT-RJ).

O Presidente convocou a comissão para audiências públicas a serem 

realizadas nos dias 02, 08, 09, 15 e 16 de março e encerrou a reunião. Tais 

audiências nunca ocorreram, muito menos apresentado qualquer relatório em 

comissão, o que mais uma vez levou a matéria a ser discutida e votada em 

plenário. Lá, as 590 emendas apresentadas na comissão foram prejudicadas e 

o governo conseguir aprovar o texto conforme o original.

Visto  todos  esses  casos  de  instalação  das  comissões,  é  visível  a 

interferência do governo em benefício das medidas provisórias. Um fato que se 

pode observar é o esforço para que a proposta seja discutida diretamente em 

Plenário e  lá mesmo seja emitido um parecer.  O que muitas vezes ocorre, 

conforme  analisado  neste  trabalho,  é  a  dificuldade,  principalmente  dos 

senadores em deliberar sobre a medida em virtude do tempo e é por isso que 

eles  são  os  principais  autores  de  PECs  que  visam  alterar  o  trâmite  das 

medidas  provisórias,  como  será  visto  no  capítulo  a  seguir.  Outro  fator 

observado é que tais propostas com força de lei têm em sua maioria obtido a 

aprovação  em Plenário,  o  que  prova  o  interesse  do  governo  para  que  as 

comissões não se instalem a fim de frustrar esses planos, como foi o exemplo 

da MP 207.
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4. Propostas Parlamentares para a Solução do Problema 

Após a EC 32, de 2001 (BRASIL, 2001), várias propostas parlamentares 

apresentadas buscam soluções das mais diversas. Tal emenda foi suficiente 

para  resolver  o  problema  das  reedições,  entretanto  permite  ainda  alguns 

excessos no uso das medidas provisórias,  além da questão das comissões 

mistas que não se instalam. Muitas dessas proposições surgiram também para 

criar mais critérios de restrição do uso desse instrumento com força de lei. Para 

esse trabalho daremos atenção àquelas propostas que tratem diretamente da 

questão das comissões mistas.

Andrea Menezes (2007) analisou em sua monografia Medida Provisória 

e Principais Propostas de Aperfeiçoamento:  Análise Crítica as propostas de 

aperfeiçoamento das MPs, oferecendo especial atenção à PEC 511, de 2006, 

que tem vinte e cinco propostas apensadas. Entre elas a PEC 491, de 2005, 

também ressaltada por Menezes em virtude de sua abrangência. 

Como  o  assunto  já  foi  estudado  em  um  outros  trabalhos,  não  será 

relevante fazer aqui  um exercício de repetição na análise dessa PEC. Vale 

considerar, no entanto,  a sua proposta de alteração relativa à comissão mista, 

alterando o art. 62 da seguinte maneira:

“Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República
poderá adotar medidas provisórias, que terão força de lei depois de 
aprovada a sua admissibilidade, devendo submetê-las de imediato ao
Congresso Nacional.
§ 
1º ..........................................................................................................
I 
- .............................................................................................................
................................................................................................................
.
e) tributos, salvo a sua redução ou extinção;
...............................................................................................
..................
§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12, 
perderão  eficácia,  desde  o  início  de  sua  vigência,  se  não  forem 
convertidas em lei no prazo de cento e vinte dias contados de sua 
publicação ou se forem consideradas inadmitidas mediante recurso 
provido  pelo  plenário  da  Câmara  dos  Deputados  ou  do  Senado 
Federal,  devendo  o  Congresso  Nacional  disciplinar,  por  decreto 
legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes.
§ 4º Os prazos a que se referem o § 3º, os incisos II e III do § 5º e o §
6º  suspendem-se  durante  os  períodos  de  recesso  do  Congresso 
Nacional.
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§  5º  A  medida  provisória  somente  terá  força  de  lei  depois  de 
aprovada  a  sua  admissibilidade  pela  comissão  competente  para 
examinar a constitucionalidade das matérias da Casa onde se iniciar 
a discussão, observado o seguinte:
I – a comissão terá três dias úteis contados da publicação da medida
provisória para se manifestar;
II – da decisão da comissão cabe recurso, sem efeito suspensivo, ao 
plenário  da  respectiva  Casa,  assinado  por  um  terço  da  sua 
composição, que deverá ser protocolado até dois dias úteis após a 
decisão;
III  –  o  plenário  terá  três  dias  úteis  para  apreciar  o  recurso,  que 
constará da ordem do dia com prioridade sobre os demais itens nesse
período,  sendo  considerado  desprovido  se  não  apreciado  nesse 
prazo;
IV – se a comissão não se manifestar no prazo a que se refere o 
inciso  I,  a  decisão  sobre  a  admissibilidade  transfere-se  para  o 
plenário  da  respectiva  Casa,  que  terá  três  dias  úteis  para  se 
manifestar, após o qual, também não havendo decisão, considera-se 
inadmitida a medida provisória;
................................................................................................................
................................................................................................................
........................... (Ver como fazer Referência de PEC)

Assim, verifica-se que a principal alteração proposta por essa PEC, sem 

considerar  suas  apensadas,  é  a  extinção  das  comissões  mistas,  já  que  a 

comissão  competente  para  tratar  de  admissibilidade  é  a  Comissão  de 

Constituição  e  Justiça  de  cada  Casa.  É  interessante  também  observar  a 

situação vigente dela. Conforme pesquisa realizada em outubro de 2011, após 

aprovação do Plenário em primeiro turno e desapensação de algumas PECs 

por prejudicialidade, a PEC voltou a comissão especial e em seguida retornou 

ao Plenário. Curiosamente, a ela não foi votada até o dia 13 de maio de 2009 

em virtude da não conclusão de apreciação de medidas provisórias.  Foram 

onze MPs que trancaram pauta e não permitiram que as discussões dessa 

PEC avançassem e, portanto, não fosse votada. Desde então, ela não retornou 

à Ordem do Dia (BRASIL, 2011).

Após a PEC 511, uma das mais recentes é a PEC 8, de 17 de março de 

2011,  cujo primeiro signatário é o Senador Paulo Bauer.  Ela visa não só a 

modificação do trâmite das MPs, como também mais  vedações quanto ao uso 

desse  instrumento  pelo  Presidente  da  República.  O  autor  demonstra  a 

insatisfação  do  Congresso  no  que  se  refere  à  questão  do  prazo  e  do 

trancamento de pauta.

De acordo com o texto não deveria ser mais permitido a edição de MPs 

para tratar de: criação ou aumento de impostos; criação ou transformação de 

cargos, empregos ou funções públicas; criação ou transformação de Ministérios 
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e órgãos e entidades públicas e definição de suas competências; fixação ou 

alteração  da  remuneração  de  servidores  públicos  e  militares.  O  autor  da 

proposta  justifica  que tais  assuntos  não são de natureza urgente  e podem 

muito bem ser apresentados por meio de projetos de lei.

No que tange ao trâmite das MPs, a PEC sugere a mudança de prazo 

para 90 (noventa) dias na Câmara dos Deputados, a partir da publicação, e 60 

(sessenta dias) no Senado, a partir da aprovação pela Casa Iniciadora, sem 

possibilidade de prorrogação. Ademais, em caso de emendamento por parte 

dos senadores, o texto retorna à Câmara que terá um prazo de 15 (quinze) dias 

para decidir  sobre  as  alterações.  Assim, uma MP teria  um período de 165 

(cento  e sessenta  e  cinco  dias)  para  ser  discutida  e  votada no Congresso 

Nacional.

Além  disso,  o  texto  sugere  mais  autonomia  aos  parlamentares 

determinando a apreciação das MPs na forma do regimento interno de cada 

Casa. Isso permite alterações por meio apenas de projetos de resolução o que 

implica a possibilidade de novas modificações e de uma maneira mais fácil.

É de se perceber que existem algumas falhas nessa proposta, pois não 

é levado em consideração o que ocorreria em caso de rejeição por parte dos 

deputados  ou  mesmo  o  procedimento  a  ser  tomado  caso  a  Câmara  não 

delibere no prazo determinado. Com relação à possibilidade de alterações por 

meio dos regimentos internos, não se sabe ao certo se isso teria um efeito 

positivo ou negativo.

Essa PEC ainda encontra-se em tramitação no Senado Federal e ainda 

espera  a  admissibilidade  da  comissão  (BRASIL,  2011).  Lá,  ela  aguarda  a 

designação de relator.

A que se encontra em voga no momento é a PEC 70, de 18 de março de 

2011.  Apresentada  pelo  Senador  José  Sarney,  como primeiro  signatário,  a 

proposta visa extinguir as comissões mistas, buscando, dessa forma, deixar à 

exclusividade do plenário a deliberação sobre as MPs. Com isso cada Casa 

teria um prazo de 55 (cinquenta e cinco) dias para discutir e votar a matéria, 

somando-se 110 (cento e dez) dias e em caso de alterações pelo Senado, 

como Casa Revisora,  mais dez dias para a Câmara analisar as alterações, 

totalizando-se, assim, os mesmo 120 (cento e vinte) dias inseridos na Carta 

Magna pela EC 32, de 2001 (BRASIL, 2001). 
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A diferença,  no entanto,  está em abrir  um prazo maior para as duas 

Casas deliberarem em virtude da extinção das comissões mistas. Além disso, o 

maior beneficiado será o Senado, uma vez que muitas vezes a Casa Revisora 

recebe  o  texto  da  MP  já  tracando  pauta  e  muitas  vezes  próximo  do 

esgotamento do prazo de 120 (cento e vinte). A nova proposta permite que o 

texto da MP vá ao Senado mesmo se a Câmara não se manifestar dentro de 

seu  prazo  de  55  (cinquenta  e  cinco)  dias.  Portanto,  o  Senado  teria 

garantidamente 55 (cinquenta e cinco) para analisar a matéria. Em caso de 

alterações ou não manifestação dos deputados federais no primeiro prazo, a 

Câmara teria dez dias para decidir sobre as alterações dos senadores, sendo 

vedadas novas emendas.

O prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para a entrada em regime de 

urgência permanece, caso a MP não tenha tido qualquer tipo de exame. Isso 

significa que o trancamento de pauta continuaria ocorrendo e é provável que os 

senadores continuem recebendo as MPs com esse prazo já  superado pela 

Casa Iniciadora.

A proposta  é interessante,  mas existem alguns aspectos  que podem 

continuar preocupando os parlamentares, como o trancamento de pauta. Além 

disso, não haverá mais comissão para apresentação de emendas, que muitas 

vezes são apresentadas às centenas e nada a respeito foi tratado pela PEC 70, 

de 2011.

Ela foi aprovada em dois turnos no plenário do Senado Federal e segue 

à  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  para  a  decisão  sobre  a 

admissibilidade  da  matéria  (BRASIL,  2011).  Espera-se  que  ela  não  tenha 

empecilhos para sua discussão, como ocorreu com a PEC 511, de 2006, uma 

vez que a Questão de Ordem nº 411, de 2009 afastaria o sobrestamento dessa 

proposição  devido  a  possibilidade  medidas  provisórias  se  apresentassem 

trancando pauta.

É visível que o maior número de propostas advêm do Senado Federal, 

pois  além de  abrigar  as  Comissões  Mistas,  os  senadores  sentem-se  mais 

prejudicados na deliberação das MPs. Conforme visto  neste capítulo,  a MP 

geralmente entra em pauta no Senado já trancando pauta e algumas vezes 

com poucos dias para expirar o prazo máximo de 120 dias. Isso prejudica a 

tomada  de  decisão  do  senador,  uma  vez  que  ele  tem  pouco  tempo  para 
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apreciar a proposição. Esse é um prejuízo causado pela não instalação das 

comissões.
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5. Conclusão

Os  elementos  desenvolvidos  levam  a  compreender  os  objetivos 

levantados no início deste trabalho: existem semelhanças e diferenças entre a 

figura da MP e o instituto do decreto-lei usado nas constituições republicanas 

passadas; a influência do governo é real para que as comissões mistas não se 

instalem; as propostas de solução da questão colocam em xeque a existência 

das comissões mistas.

Enquanto os governos militares recorriam ao decreto-lei para tratar de 

qualquer assunto, visto que o argumento poderia ser sempre ligado à defesa 

da  segurança  nacional,  após  a  CF/88,  o  governo  utiliza  o  argumento  de 

urgência e relevância para emitir medidas provisórias sobre qualquer questão. 

O fato de as comissões mistas não se instalarem colaboram para que a análise 

sobre os pressupostos constitucionais seja prejudicada, uma vez que ela passa 

a ser levantada apenas em plenário.

Por outro lado, apesar de ambos o decreto-lei e a medida provisória já 

tenham vigência imediata a partir de sua publicação, cada um em seu contexto 

histórico, a MP tem a necessidade de aprovação explícita do CN, ou perde sua 

validade por esgotamento do prazo. Isso a define como instrumento viável no 

contexto presente de harmonização dos Poderes, mas não invalida argumentos 

contra o seu uso abusivo, uma vez que os parlamentares voltam suas atuações 

quase que estritamente para tratar de MPs que trancam pauta no plenário. 

Essa  possivelmente  seja  sua  maior  novidade  no  ordenamento  jurídico 

brasileiro:  a  capacidade  de  a  Presidência  da  República  em  exercer  uma 

iniciativa para lançar um instrumento com força de lei, mas que dependa no 

prazo  máximo  de  120  dias,  à  exceção  do  período  de  recesso  do  CN,  da 

posição do Legislativo para inseri-la por completo nesse ordenamento.

Durante  os  trabalhos  da  constituinte  entre  1987  e  1988,  o  governo, 

mesmo em última hora, percebeu a importância do uso desse instrumento, mas 

quis deixar o trauma do autoritarismo no passado e se inspirar na Constituição 

Italiana para inserir na nova Carta Magna as medidas provisórias. Todos os 
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partidos  representados  no  Congresso  reconhecem  a  importância  desse 

instituto, do contrário seria corriqueiro o uso de PECs visando a extinção das 

MPs, visto que elas não se enquadram nas cláusulas pétreas. 

Quanto ao estudo sobre a influência do governo deve se considerar que 

ela  é  suficiente  para  que  a  comissão  não  se  instale,  pois  mesmo  que  a 

oposição esteja presente em todas as reuniões, como foi o caso das comissões 

que analisaram as MPs 207 e 232, o quórum para votação não é alcançado. 

Por  essa  razão,  o  que  geralmente  ocorre  é  a  presença  de  um  ou  dois 

parlamentares para assinar a lista de presença, quando algum aparece. A lista 

de presença da comissão que analisou a MP 182, de 2004, contava com a 

presença dos membros do bloco parlamentar de apoio ao governo, por isso ela 

foi uma exceção.

O advento da EC 32, de 2001 (BRASIL, 2001), não mudou as relações 

entre o Executivo e o Legislativo. A não instalação das comissões e a maciça 

aprovação das MPs em Plenário são evidências de que os parlamentares são 

bastante cooperativos com o governo.

Entretanto,  vale  considerar  que  o  prazo  da  comissão  também  não 

colabora  para  sua  instalação.  O prazo  de  catorze  dias  é  demasiado  curto, 

levando em conta as reuniões em comissões ocorrerem apenas entre as terças 

e quintas, em média haveria apenas seis dias para deliberar sobre a matéria 

em comissão, isso sem considerar uma eventual publicação de uma MP em 

uma  quinta-feira  ou  semanas  em  que  haja  algum  feriado.  Conhecendo  a 

Resolução  do  Congresso nº  1,  de  2002  (BRASIL,  2002),  os  parlamentares 

sentem-se naturalmente  desmotivados  a  participar  de  uma comissão,  cujos 

assunto discutido poderá ser levado a plenário. 

O  maior  prejuízo  dessa  questão  é  o  fator  informativo  gerado  pela 

comissão, algo que não é recuperado em plenário. Por essa razão, as PECs 

apresentadas encontram o seguinte dilema com relação às comissões mistas: 

extingui-las ou fazer delas comissões permanentes.

A comissão mista extinta, conforme propõe algumas PECs, entre elas a 

de  nº  70,  de  2011,  tiraria  do  parlamentar  o  poder  de  informação  que  ela 
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confere. Naturalmente,  isso só pode ocorrer se ela  se instalar para efetivar 

seus trabalhos. Por outro lado, ela confere um período maior para que a MP 

seja tratada em plenário. 

Já  a  criação de uma comissão mista  permanente  colaboraria  para  a 

discussão da matéria e seria fundamental para a discussão sobre a urgência e 

relevância da matéria. Um parecer advindo desta comissão seria instrumento 

bastante considerável para os outros parlamentares, que não fazem parte da 

comissão,  obterem  subsídio  para  sua  tomada  de  decisão.  Mas  também, 

analisando por outro lado, ela também teria o risco de se ver sobrecarregada e 

com  um  prazo  curto  para  discutir  as  várias  MPs  publicadas  quase  que 

semanalmente.

Assim, as propostas apresentadas dificilmente iriam mudar a questão do 

trancamento de pautas, mesmo no caso da extinção das comissões mistas. 

Isso é claro em um contexto de uso excessivo das MPs por parte do Chefe do 

Executivo.  Portanto  as  relações  entre  Legislativo  e  Executivo  não  teriam 

mudanças muito significativos nessa questão. Resta ao CN analisar alguma 

maneira de lidar com a questão das medidas provisórias para que elas não 

prejudiquem o exercício da produção de leis, onde o parlamentar é ou deveria 

ser preponderante.
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Anexo A

Resolução nº 1, de 1989-CN
Dispõe  sobre  a  apreciação, 

pelo  Congresso  Nacional, 

das  Medidas  Provisórias  a 

que  se  refere  o  art.  62  da 

Constituição Federal.

     Art.  1º O  exame  e  a  votação,  pelo  Congresso  Nacional,  de  Medidas 

Provisórias  adotadas  pela Presidência da  República,  com força  de  lei,  nos 

termos do art. 62 da Constituição Federal, será feita com a observância das 

normas contidas na presente resolução.

     Art. 2º  Nas quarenta e oito horas que se seguirem à publicação, no Diário 

Oficial da União, de Medida Provisória adotada pelo Presidente da República, a 

Presidência  do  Congresso  Nacional  fará  publicar  e  distribuir  avulsos  da 

matéria, e designará Comissão Mista para seu estudo e parecer. 

     § 1º A Comissão Mista será integrada por seis Senadores e seis Deputados 

e igual número de suplentes, indicados pelos respectivos líderes, obedecida, 

tanto  quanto  possível,  a  proporcionalidade  partidária  ou  de  blocos 

parlamentares. 

     §  2º  Ao  aplicar-se  o  critério  da  proporcionalidade  partidária  prevista  no 

parágrafo  anterior,  observar-se-á  a  sistemática  de  rodízio  para  as 

representações não contempladas, de tal forma que todos os partidos políticos 

ou blocos parlamentares possam se fazer representar nas Comissões Mistas 

previstas nesta resolução. 
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     § 3º A indicação pelos líderes deverá ser encaminhada à Presidência do 

Congresso Nacional até as doze horas do dia seguinte ao da publicação da 

Medida Provisória. 

     § 4º Esgotado o prazo estabelecido no parágrafo anterior, sem a indicação, 

o  Presidente  do  Congresso Nacional  fará  a designação dos integrantes  do 

respectivo partido. 

     §  5º  A  Constituição  da  Comissão  Mista  e  a  fixação  do  calendário  de 

tramitação da matéria  poderão ser  comunicadas em sessão do Senado ou 

conjunta do Congresso Nacional, sendo, no primeiro caso, dado conhecimento 

à Câmara dos Deputados, por ofício, ao seu Presidente. 

     § 6º O Congresso Nacional estará automaticamente convocado se estiver 

em  recesso  quando  da  edição  de  Medida  Provisória,  cabendo  ao  seu 

Presidente marcar sessão a realizar-se no prazo de cinco dias,  contado da 

publicação da mesma no Diário Oficial da União. 

     Art. 3º  Uma vez designada, a Comissão terá o prazo de 12 horas para sua 

instalação,  quando  serão  eleitos  o  seu  Presidente  e  o  Vice-Presidente  e 

designado relator para a matéria.

     Art. 4º  Nos cinco dias que se seguirem à publicação da Medida Provisória 

no Diário Oficial da União, poderão a ela ser oferecidas emendas que deverão 

ser entregues à Secretaria da Comissão. 

     § 1º É vedada a apresentação de emendas que versem matéria estranha 

àquela tratada na Medida Provisória, cabendo ao Presidente da Comissão o 

seu indeferimento liminar. 

     § 2º O autor de emenda não aceita poderá recorrer,  com apoio de três 

membros da comissão, da decisão do Presidente para o Plenário desta, que 

decidirá,  definitivamente,  por  maioria  simples,  sem  discussão  ou 

encaminhamento de votação. 
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     § 3º A emenda deverá ser acompanhada de texto regulando as relações 

jurídicas decorrentes do dispositivo da Medida Provisória objeto da mesma. 

     §  4º  Os  trabalhos  da  Comissão  Mista  serão  iniciados  com a  presença 

mínima de um terço de seus membros.

     Art. 5º  A Comissão terá o prazo de cinco dias, contado da publicação da 

Medida  Provisória  no  Diário  Oficial  da  União,  para  emitir  parecer  que diga 

respeito à sua admissibilidade total ou parcial, tendo em vista os pressupostos 

de urgência e relevância a que se refere o art. 62 da Constituição. 

     §  1º  O  parecer,  em  qualquer  hipótese,  e  sem  prejuízo  do  normal 

funcionamento da comissão, será encaminhado à Presidência do Congresso 

Nacional, para as seguintes providências:

     I  -  no  caso  de  o  parecer  da  comissão  concluir  pelo  atendimento  dos 

pressupostos  constitucionais,  abertura  de  prazo  máximo  de  vinte  e  quatro 

horas para apresentação de recursos no sentido de ser a Medida Provisória 

submetida ao Plenário, a fim de que este decida sobre sua admissibilidade;  

     II  -  no  caso  de  o  parecer  da  comissão  concluir  pelo  não  atendimento 

daqueles pressupostos, convocação de sessão conjunta para deliberar sobre a 

admissibilidade da Medida Provisória. 

     § 2º O recurso a que se refere o inciso I do parágrafo anterior deverá ser 

interposto por um décimo dos membros do Congresso Nacional, ou líderes que 

representem este número. 

     § 3º Havendo recurso, a Presidência convocará sessão conjunta, a realizar-

se no prazo máximo de vinte e quatro horas do seu recebimento, para que o 

Plenário delibere sobre a admissibilidade da Medida Provisória. 

     § 4º No caso do inciso II do § 1°, a sessão conjunta deverá ser realizada no 

prazo  máximo  de  vinte  e  quatro  horas,  contado  do  recebimento,  pelo 

Presidente  do  Congresso  Nacional,  do  parecer  da  comissão.  

     §  5º  Se,  em  duas  sessões  conjuntas,  realizadas  em  até  dois  dias 
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imediatamente  subsequentes,  o  Plenário  não  decidir  sobre  a  matéria, 

considerar-se-ão como atendidos pela Medida Provisória os pressupostos de 

admissibilidade  do  art.  62  da  Constituição  Federal.  

     Art.  6º Verificado  que  a  Medida  Provisória  atende  aos  pressupostos  de 

urgência  e  relevância,  a  matéria  seguirá  a  tramitação  prevista  nos  artigos 

posteriores.  Tida como rejeitada,  será arquivada,  baixando o Presidente  do 

Congresso Nacional Ato declarando insubsistente a Medida Provisória, feita a 

devida comunicação ao Presidente da República. 

     Parágrafo único.  No caso deste artigo in fine, a Comissão Mista elaborará 

Projeto de Decreto Legislativo, disciplinando as relações jurídicas decorrentes 

da vigência  da Medida,  o qual  terá sua tramitação iniciada na Câmara dos 

Deputados.  

     Art.  7º  Admitida  a  Medida  Provisória,  o  parecer  da  Comissão,  a  ser 

encaminhado  à  Presidência  do  Congresso  Nacional  no  prazo  máximo  de 

quinze dias,  contado  de  sua publicação  no Diário  Oficial  da  União,  deverá 

examinar a matéria quanto aos aspectos constitucional e de mérito. 

     § 1º A Comissão poderá emitir parecer pela aprovação total ou parcial ou 

alteração da Medida Provisória ou pela sua rejeição; e, ainda, pela aprovação 

ou rejeição de emenda a ela apresentada, devendo concluir quando resolver 

por qualquer alteração de seu texto: 

     I  -  pela apresentação de projeto de lei  de conversão relativo à matéria;  

     II  -  pela  apresentação de projeto  de decreto legislativo,  disciplinando as 

relações jurídicas decorrentes da vigência dos textos suprimidos ou alterados, 

o qual terá sua tramitação iniciada na Câmara dos Deputados. 

     § 2º Aprovado o projeto de lei de conversão será ele enviado à sanção do 

Presidente da República. 

     Art.  8º  Esgotado o prazo da Comissão sem a apresentação do parecer, 

tanto  com  referência  à  admissibilidade  da  Medida,  quanto  à  sua 
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constitucionalidade e mérito,  será designado,  pelo Presidente do Congresso 

Nacional, relator que proferirá parecer em plenário, no prazo máximo de vinte e 

quatro horas. 

     Art.  9º  Em  plenário,  a  matéria  será  submetida  a  um  único  turno  de 

discussão e votação. 

     Art. 10. Se o parecer da Comissão concluir pela inconstitucionalidade total 

ou parcial da Medida Provisória ou pela apresentação de emenda saneadora 

do  vício,  haverá  apreciação  preliminar  da  constitucionalidade  antes  da 

deliberação sobre o mérito. 

     Parágrafo único.  Na apreciação preliminar, quando não houver discussão, 

poderão encaminhar a votação quatro Congressistas, sendo dois contra e dois 

a favor. 

     Art. 11. Decidida a preliminar pela constitucionalidade da Medida Provisória 

ou pela aprovação de emenda saneadora do vício, iniciar-se-á, imediatamente, 

a apreciação da matéria quanto ao mérito. 

     Art. 12. A discussão da proposição principal, das emendas e sub-emendas 

será feita em conjunto. 

     Art. 13. Na discussão, os oradores falarão na ordem de inscrição, pelo prazo 

máximo  de  dez  minutos,  concedendo-se  a  palavra,  de  preferência, 

alternadamente, a Congressistas favoráveis e contrários à matéria. 

     § 1º A discussão se encerrará após falar o último orador inscrito. Se, após o 

término  do  tempo  da  sessão,  ainda  houver  inscrições  a  atender,  será  ela 

prorrogada por duas horas, findas as quais será automaticamente, encerrada a 

discussão. 

     §  2º  A  discussão  poderá  ser  encerrada  por  deliberação  do  plenário  a 

requerimento  escrito  de  dez  membros  de  cada  Casa  ou  de  líderes  que 

representem esse número, após falarem dois senadores e seis deputados. 
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     §  3º  Não  se  admitirá  requerimento  de  adiamento  da  discussão  ou  da 

votação da matéria. 

     Art. 14. Encerrada a discussão, passar-se-á a votação da matéria, podendo 

encaminhá-la seis Congressistas, sendo três a favor e três contra, por cinco 

minutos cada um. 

     Art. 15. Admitir-se-á requrimento de destaque, para votação em separado, a 

ser  apresentado  até  o  encerramento  da  discussão  da  matéria.  

     Art. 16. Faltando cinco dias para o término do prazo do parágrafo do art. 62 

da  Constituição  Federal,  a  matéria  será  apreciada  em regime de urgência, 

sendo  a  sessão  prorrogada,  automaticamente,  até  decisão  final.  

     Art. 17. Esgotado o prazo a que se refere o parágrafo único do art. 62 da 

Constituição  Federal,  sem  deliberação  final  do  Congresso  Nacional,  a 

Comissão  Mista  elaborará  projeto  de  Decreto  Legislativo,  disciplinando  as 

relações jurídicas decorrentes e que terá tramitação iniciada na Câmara dos 

Deputados.  

     Art. 18. Sendo a Medida Provisória aprovada, sem alteração de mérito, será 

o  seu  texto  encaminhado  em autógrafos  ao  Presidente  da  República  para 

publicação como lei. 

     Art.  19. Em  caso  de  notória  e  excepcional  urgência,  o  Presidente  do 

Congresso  Nacional,  não  havendo  objeção  do  plenário,  poderá  reduzir  os 

prazos estabelecidos nesta Resolução. 

     Art. 20. Aplicar-se-ão, ainda, subsidiariamente, na tramitação da matéria, no 

que  couber,  as  normas  gerais  estabelecidas  no  Regimento  Comum.  

     Art.  21. Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.  

     Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 
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Senado Federal, 2 de maio de 1989. 

SENADOR NELSON CARNEIRO

Presidente
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Anexo B

Emenda Constitucional nº 32, de 11 de 
Setembro de 2001

Altera dispositivos dos arts. 48, 
57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 
da  Constituição  Federal,  e  dá 
outras providências.

        As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 
§ 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional:

        Art.  1º  Os arts.  48,  57,  61,  62,  64,  66,  84,  88  e  246 da Constituição 

Federal passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art.48. ..............................................

...........................................................

X  – criação,  transformação  e  extinção  de  cargos,  empregos  e 

funções públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI, b; 

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 

pública; 

.................................................."(NR)

"Art.57. ................................................

...........................................................

§    7º   Na  sessão  legislativa  extraordinária,  o  Congresso  Nacional 

somente  deliberará  sobre  a  matéria  para  a  qual  foi  convocado, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art57%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art48x
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2032-2001?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2032-2001?OpenDocument
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ressalvada a hipótese do § 8º,  vedado o pagamento de parcela 

indenizatória em valor superior ao subsídio mensal. 

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na data de convocação 

extraordinária do Congresso Nacional, serão elas automaticamente 

incluídas na pauta da convocação."(NR)

"Art.61. ................................................

§ 1º ..................................................

.......................................................

II- ...................................................

.......................................................

e) criação  e  extinção  de  Ministérios  e  órgãos  da  administração 

pública, observado o disposto no art. 84, VI; 

.................................................."(NR)

"  Art.  62.   Em  caso  de  relevância  e  urgência,  o  Presidente  da 

República  poderá  adotar  medidas  provisórias,  com força  de  lei, 

devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional. 

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 

I – relativa a:

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e 

direito eleitoral;

b) direito penal, processual penal e processual civil;

c)  organização  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público,  a 

carreira e a garantia de seus membros;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art71%C2%A71iie
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d)  planos  plurianuais,  diretrizes  orçamentárias,  orçamento  e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 

167, § 3º;

II  –  que  vise  a  detenção  ou  seqüestro  de  bens,  de  poupança 

popular ou qualquer outro ativo financeiro;

III – reservada a lei complementar;

IV  –  já  disciplinada em projeto  de  lei  aprovado pelo  Congresso 

Nacional  e  pendente  de  sanção  ou  veto  do  Presidente  da 

República.

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de 

impostos, exceto os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só 

produzirá efeitos no exercício  financeiro seguinte se houver  sido 

convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada.

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 

perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei 

no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, uma 

vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, 

por decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes. 

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da 

medida  provisória,  suspendendo-se  durante  os  períodos  de 

recesso do Congresso Nacional.

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional 

sobre o mérito das medidas provisórias dependerá de juízo prévio 

sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais.

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e 

cinco  dias  contados  de  sua  publicação,  entrará  em  regime  de 

urgência,  subseqüentemente,  em  cada  uma  das  Casas  do 

Congresso  Nacional,  ficando  sobrestadas,  até  que  se  ultime  a 
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votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa em que 

estiver tramitando.

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de 

medida provisória que, no prazo de sessenta dias, contado de sua 

publicação, não tiver a sua votação encerrada nas duas Casas do 

Congresso Nacional.

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara 

dos Deputados.

§  9º  Caberá  à  comissão  mista  de  Deputados  e  Senadores 

examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes 

de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada 

uma das Casas do Congresso Nacional.

§  10.  É  vedada  a  reedição,  na  mesma  sessão  legislativa,  de 

medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido 

sua eficácia por decurso de prazo.

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até 

sessenta  dias  após  a  rejeição  ou  perda  de  eficácia  de  medida 

provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos 

praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas. 

§  12.  Aprovado  projeto  de  lei  de  conversão  alterando  o  texto 

original da medida provisória, esta manter-se-á integralmente em 

vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto."(NR)

"Art.64. ..............................................

.......................................................

§    2º   Se, no caso do § 1º, a Câmara dos Deputados e o Senado 

Federal  não  se  manifestarem  sobre  a  proposição,  cada  qual 

sucessivamente,  em  até  quarenta  e  cinco  dias,  sobrestar-se-ão 

todas as demais deliberações legislativas da respectiva Casa, com 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art64%C2%A72
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exceção das que tenham prazo constitucional determinado, até que 

se ultime a votação. 

.................................................."(NR)

"Art.66. ..............................................

.......................................................

§   6º   Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4º, o veto 

será colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as 

demais proposições, até sua votação final. 

.................................................."(NR)

"Art.84. ................................................

......................................................... 

VI   –   dispor, mediante decreto, sobre: 

a) organização e funcionamento da administração federal, quando 

não  implicar  aumento  de  despesa  nem  criação  ou  extinção  de 

órgãos públicos;

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;

.................................................."(NR)

"Art.    88  .   A lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e 

órgãos da administração pública."(NR)

"Art.    246  .   É  vedada  a  adoção  de  medida  provisória  na 

regulamentação de artigo da Constituição cuja redação tenha sido 

alterada por meio de emenda promulgada entre 1º de janeiro de 

1995 até a promulgação desta emenda, inclusive."(NR)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art246
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art88
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art84vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art66%C2%A76
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        Art. 2º As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação 

desta  emenda  continuam  em  vigor  até  que  medida  provisória  ulterior  as 

revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional.

        Art.  3º  Esta  Emenda  Constitucional  entra  em  vigor  na  data  de  sua 

publicação.

        Brasília, 11 de setembro de 2001

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado Aécio Neves 
Presidente

Senador Edison Lobão
Presidente, Interino

Deputado Efraim Morais
1º Vice-Presidente

Senador Antonio Carlos Valadares
2º Vice-Presidente

Deputado Barbosa Neto
2º Vice-Presidente

Senador Carlos Wilson
1º Secretário

Deputado Nilton Capixaba
2º Secretário

Senador Antero Paes de Barros
2º Secretário

Deputado Paulo Rocha
3º Secretário

Senador Ronaldo Cunha Lima
3º Secretário

Deputado Ciro Nogueira
4º Secretário 

Senador Mozarildo Cavalcanti
4º Secretário
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Anexo C

Resolução nº 1, de 2002-CN
Dispõe sobre a apreciação, 
pelo Congresso Nacional, das 
Medidas Provisórias a que se 
refere o art. 62 da Constituição 
Federal, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional resolve: 

     Art. 1º Esta Resolução é parte integrante do Regimento Comum e dispõe 

sobre a apreciação, pelo Congresso Nacional, de Medidas Provisórias 

adotadas pelo Presidente da República, com força de lei, nos termos do art. 62 

da Constituição Federal. 

     Art. 2º Nas 48 (quarenta e oito) horas que se seguirem à publicação, no 

Diário Oficial da União, de Medida Provisória adotada pelo Presidente da 

República, a Presidência da Mesa do Congresso Nacional fará publicar e 

distribuir avulsos da matéria e designará Comissão Mista para emitir parecer 

sobre ela. 

      § 1º No dia da publicação da Medida Provisória no Diário Oficial da União, 

o seu texto será enviado ao Congresso Nacional, acompanhado da respectiva 

Mensagem e de documento expondo a motivação do ato. 

      § 2º A Comissão Mista será integrada por 12 (doze) Senadores e 12 (doze) 

Deputados e igual número de suplentes, indicados pelos respectivos Líderes, 

obedecida, tanto quanto possível, a proporcionalidade dos partidos ou blocos 

parlamentares em cada Casa. 

      § 3º O número de membros da Comissão Mista estabelecido no § 2º é 

acrescido de mais uma vaga na composição destinada a cada uma das Casas 



86

do Congresso Nacional, que será preenchida em rodízio, exclusivamente, pelas 

bancadas minoritárias que não alcancem, no cálculo da proporcionalidade 

partidária, número suficiente para participar da Comissão (Res. nº 2, de 2000-

CN). 

      § 4º A indicação pelos Líderes deverá ser encaminhada à Presidência da 

Mesa do Congresso Nacional até as 12 (doze) horas do dia seguinte ao da 

publicação da Medida Provisória no Diário Oficial da União. 

      § 5º Esgotado o prazo estabelecido no § 4º, sem a indicação, o Presidente 

da Mesa do Congresso Nacional fará a designação dos integrantes do 

respectivo partido ou bloco, recaindo essa sobre o Líder e, se for o caso, os 

Vice-Líderes. 

      § 6º Quando se tratar de Medida Provisória que abra crédito extraordinário 

à lei orçamentária anual, conforme os arts. 62 e 167, § 3º, da Constituição 

Federal, o exame e o parecer serão realizados pela Comissão Mista prevista 

no art. 166, § 1º, da Constituição, observando-se os prazos e o rito 

estabelecidos nesta Resolução. 

      § 7º A constituição da Comissão Mista e a fixação do calendário de 

tramitação da matéria poderão ser comunicadas em sessão do Senado Federal 

ou conjunta do Congresso Nacional, sendo, no primeiro caso, dado 

conhecimento à Câmara dos Deputados, por ofício, ao seu Presidente. 

     Art. 3º Uma vez designada, a Comissão terá o prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas para sua instalação, quando serão eleitos o seu Presidente e o Vice-

Presidente, bem como designados os Relatores para a matéria. 

      § 1º Observar-se-á o critério de alternância entre as Casas para a 

Presidência das Comissões Mistas constituídas para apreciar Medidas 

Provisórias, devendo, em cada caso, o Relator ser designado pelo Presidente 

dentre os membros da Comissão pertencentes à Casa diversa da sua. 
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      § 2º O Presidente e o Vice-Presidente deverão pertencer a Casas 

diferentes. 

      § 3º O Presidente designará também um Relator Revisor, pertencente à 

Casa diversa da do Relator e integrante, preferencialmente, do mesmo Partido 

deste. 

      § 4º Compete ao Relator Revisor exercer as funções de relatoria na Casa 

diversa da do Relator da Medida Provisória. 

      § 5º O Presidente designará outro membro da Comissão Mista para exercer 

a relatoria na hipótese de o Relator não oferecer o relatório no prazo 

estabelecido ou se ele não estiver presente à reunião programada para a 

discussão e votação do parecer, devendo a escolha recair sobre Parlamentar 

pertencente à mesma Casa do Relator e também ao mesmo Partido deste, se 

houver presente na reunião da Comissão outro integrante da mesma bancada 

partidária. 

      § 6º Quando a Medida Provisória estiver tramitando na Câmara dos 

Deputados ou no Senado Federal, a substituição de Relator ou Relator Revisor, 

na hipótese de ausência, ou a designação desses, no caso de a Comissão 

Mista não haver exercido a prerrogativa de fazê-lo, será efetuada de acordo 

com as normas regimentais de cada Casa. 

     Art. 4º Nos 6 (seis) primeiros dias que se seguirem à publicação da Medida 

Provisória no Diário Oficial da União, poderão a ela ser oferecidas emendas, 

que deverão ser protocolizadas na Secretaria-Geral da Mesa do Senado 

Federal. 

      § 1º Somente poderão ser oferecidas emendas às Medidas Provisórias 

perante a Comissão Mista, na forma deste artigo. 

      § 2º No prazo de oferecimento de emendas, o autor de projeto sob exame 

de qualquer das Casas do Congresso Nacional poderá solicitar à Comissão 
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que ele tramite, sob a forma de emenda, em conjunto com a Medida Provisória. 

      § 3º O projeto que, nos termos do § 2º, tramitar na forma de emenda à 

Medida Provisória, ao final da apreciação desta, será declarado prejudicado e 

arquivado, exceto se a Medida Provisória for rejeitada por ser inconstitucional, 

hipótese em que o projeto retornará ao seu curso normal. 

      § 4º É vedada a apresentação de emendas que versem sobre matéria 

estranha àquela tratada na Medida Provisória, cabendo ao Presidente da 

Comissão o seu indeferimento liminar. 

      § 5º O autor da emenda não aceita poderá recorrer, com o apoio de 3 (três) 

membros da Comissão, da decisão da Presidência para o Plenário desta, que 

decidirá, definitivamente, por maioria simples, sem discussão ou 

encaminhamento de votação. 

      § 6º Os trabalhos da Comissão Mista serão iniciados com a presença, no 

mínimo, de 1/3 (um terço) dos membros de cada uma das Casas, aferida 

mediante assinatura no livro de presenças, e as deliberações serão tomadas 

por maioria de votos, presente a maioria absoluta dos membros de cada uma 

das Casas. 

     Art. 5º A Comissão terá o prazo improrrogável de 14 (quatorze) dias, 

contado da publicação da Medida Provisória no Diário Oficial da União para 

emitir parecer único, manifestando-se sobre a matéria, em itens separados, 

quanto aos aspectos constitucional, inclusive sobre os pressupostos de 

relevância e urgência, de mérito, de adequação financeira e orçamentária e 

sobre o cumprimento da exigência prevista no § 1º do art. 2º. 

      § 1º O exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira 

das Medidas Provisórias abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a 

despesa pública da União e da implicação quanto ao atendimento das normas 

orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a conformidade com a Lei 
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Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de 

diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União. 

      § 2º Ainda que se manifeste pelo não atendimento dos requisitos 

constitucionais ou pela inadequação financeira ou orçamentária, a Comissão 

deverá pronunciar-se sobre o mérito da Medida Provisória. 

      § 3º Havendo emenda saneadora da inconstitucionalidade ou injuridicidade 

e da inadequação ou incompatibilidade orçamentária ou financeira, a votação 

far-se-á primeiro sobre ela. 

      § 4º Quanto ao mérito, a Comissão poderá emitir parecer pela aprovação 

total ou parcial ou alteração da Medida Provisória ou pela sua rejeição; e, 

ainda, pela aprovação ou rejeição de emenda a ela apresentada, devendo 

concluir, quando resolver por qualquer alteração de seu texto: 

      I - pela apresentação de projeto de lei de conversão relativo à matéria; e 

      II - pela apresentação de projeto de decreto legislativo, disciplinando as 

relações jurídicas decorrentes da vigência dos textos suprimidos ou alterados, 

o qual terá sua tramitação iniciada pela Câmara dos Deputados. 

      § 5º Aprovado o parecer, será este encaminhado à Câmara dos Deputados, 

acompanhado do processo e, se for o caso, do projeto de lei de conversão e do 

projeto de decreto legislativo mencionados no § 4º. 

     Art. 6º A Câmara dos Deputados fará publicar em avulsos e no Diário da 

Câmara dos Deputados o parecer da Comissão Mista e, a seguir, dispensado o 

interstício de publicação, a Medida Provisória será examinada por aquela Casa, 

que, para concluir os seus trabalhos, terá até o 28º (vigésimo oitavo) dia de 

vigência da Medida Provisória, contado da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

      § 1º Esgotado o prazo previsto no caput do art. 5º, o processo será 

encaminhado à Câmara dos Deputados, que passará a examinar a Medida 
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Provisória. 

      § 2º Na hipótese do § 1º, a Comissão Mista, se for o caso, proferirá, pelo 

Relator ou Relator Revisor designados, o parecer no Plenário da Câmara dos 

Deputados, podendo estes, se necessário, solicitar para isso prazo até a 

sessão ordinária seguinte. 

      § 3º Na hipótese do § 2º, se o parecer de Plenário concluir pela 

apresentação de Projeto de Lei de Conversão, poderá, mediante requerimento 

de Líder e independentemente de deliberação do Plenário, ser concedido prazo 

até a sessão ordinária seguinte para a votação da matéria. 

     Art. 7º Aprovada na Câmara dos Deputados, a matéria será encaminhada 

ao Senado Federal, que, para apreciá-la, terá até o 42º (quadragésimo 

segundo) dia de vigência da Medida Provisória, contado da sua publicação no 

Diário Oficial da União. 

      § 1º O texto aprovado pela Câmara dos Deputados será encaminhado ao 

Senado Federal em autógrafos, acompanhado do respectivo processo, que 

incluirá matéria eventualmente rejeitada naquela Casa. 

      § 2º Esgotado o prazo previsto no caput do art. 6º, sem que a Câmara dos 

Deputados haja concluída a votação da matéria, o Senado Federal poderá 

iniciar a discussão dessa, devendo votá-la somente após finalizada a sua 

deliberação naquela Casa (CF, art. 62, § 8º). 

      § 3º Havendo modificação no Senado Federal, ainda que decorrente de 

restabelecimento de matéria ou emenda rejeitada na Câmara dos Deputados, 

ou de destaque supressivo, será esta encaminhada para exame na Casa 

iniciadora, sob a forma de emenda, a ser apreciada em turno único, vedadas 

quaisquer novas alterações. 

      § 4º O prazo para que a Câmara dos Deputados aprecie as modificações 

do Senado Federal é de 3 (três) dias. 
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      § 5º Aprovada pelo Senado Federal Medida Provisória, em decorrência de 

preferência sobre projeto de lei de conversão aprovado pela Câmara dos 

Deputados, o processo retornará à esta Casa, que deliberará, exclusivamente, 

sobre a Medida Provisória ou o projeto de lei de conversão oferecido a esta 

pelo Senado Federal. 

      § 6º Aprovado pelo Senado Federal, com emendas, projeto de lei de 

conversão oferecido pela Câmara dos Deputados, o processo retornará à 

Câmara dos Deputados, que deliberará sobre as emendas, vedada, neste 

caso, a apresentação, pelo Senado Federal, de projeto de lei de conversão. 

      § 7º Aplicam-se, no que couber, os demais procedimentos de votação 

previstos nos Regimentos Internos de cada Casa. 

     Art. 8º O Plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional decidirá, 

em apreciação preliminar, o atendimento ou não dos pressupostos 

constitucionais de relevância e urgência de Medida Provisória ou de sua 

inadequação financeira ou orçamentária, antes do exame de mérito, sem a 

necessidade de interposição de recurso, para, ato contínuo, se for o caso, 

deliberar sobre o mérito. 

      Parágrafo único. Se o Plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal decidir no sentido do não atendimento dos pressupostos 

constitucionais ou da inadequação financeira ou orçamentária da Medida 

Provisória, esta será arquivada. 

     Art. 9º Se a Medida Provisória não for apreciada em até 45 (quarenta e 

cinco) dias contados de sua publicação no Diário Oficial da União, entrará em 

regime de urgência, subseqüentemente, em cada uma das Casas do 

Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas 

as demais deliberações legislativas do Plenário da Casa em que estiver 

tramitando. 
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     Art. 10. Se a Medida Provisória não tiver sua votação encerrada nas 2 

(duas) Casas do Congresso Nacional, no prazo de 60 (sessenta) dias de sua 

publicação no Diário Oficial da União, estará automaticamente prorrogada uma 

única vez a sua vigência por igual período. 

      § 1º A prorrogação do prazo de vigência de Medida Provisória será 

comunicada em Ato do Presidente da Mesa do Congresso Nacional publicado 

no Diário Oficial da União. 

      § 2º A prorrogação do prazo de vigência de Medida Provisória não restaura 

os prazos da Casa do Congresso Nacional que estiver em atraso, 

prevalecendo a seqüência e os prazos estabelecidos nos arts. 5º, 6º e 7º. 

     Art. 11. Finalizado o prazo de vigência da Medida Provisória, inclusive o seu 

prazo de prorrogação, sem a conclusão da votação pelas 2 (duas) Casas do 

Congresso Nacional, ou aprovado projeto de lei de conversão com redação 

diferente da proposta pela Comissão Mista em seu parecer, ou ainda se a 

Medida Provisória for rejeitada, a Comissão Mista reunir-se-á para elaborar 

projeto de decreto legislativo que discipline as relações jurídicas decorrentes da 

vigência de Medida Provisória. 

      § 1º Caso a Comissão Mista ou o relator designado não apresente projeto 

de decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes de Medida 

Provisória não apreciada, modificada ou rejeitada no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da decisão ou perda de sua vigência, poderá qualquer Deputado ou 

Senador oferecê-lo perante sua Casa respectiva, que o submeterá à Comissão 

Mista, para que esta apresente o parecer correspondente. 

      § 2º Não editado o decreto legislativo até 60 (sessenta) dias após a rejeição 

ou a perda de eficácia de Medida Provisória, as relações jurídicas constituídas 

e decorrentes de atos praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela 

regidas. 

      § 3º A Comissão Mista somente será extinta após a publicação do decreto 
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legislativo ou o transcurso do prazo de que trata o § 2º. 

     Art. 12. Aprovada Medida Provisória, sem alteração de mérito, será o seu 

texto promulgado pelo Presidente da Mesa do Congresso Nacional para 

publicação, como lei, no Diário Oficial da União. 

     Art. 13. Aprovado projeto de lei de conversão será ele enviado, pela Casa 

onde houver sido concluída a votação, à sanção do Presidente da República. 

     Art. 14. Rejeitada Medida Provisória por qualquer das Casas, o Presidente 

da Casa que assim se pronunciar comunicará o fato imediatamente ao 

Presidente da República, fazendo publicar no Diário Oficial da União ato 

declaratório de rejeição de Medida Provisória. 

      Parágrafo único. Quando expirar o prazo integral de vigência de Medida 

Provisória, incluída a prorrogação de que tratam os §§ 3º e 7º do art. 62 da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 

de 2001, o Presidente da Mesa do Congresso Nacional comunicará o fato ao 

Presidente da República, fazendo publicar no Diário Oficial da União ato 

declaratório de encerramento do prazo de vigência de Medida Provisória. 

     Art. 15. A alternância prevista no § 1º do art. 3º terá início, na primeira 

Comissão a ser constituída, após a publicação desta Resolução, com a 

Presidência de Senador e Relatoria de Deputado. 

     Art. 16. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal adaptarão os seus 

Regimentos Internos com vistas à apreciação de Medidas Provisórias pelos 

respectivos Plenários de acordo com as disposições e os prazos previstos 

nesta Resolução. 

     Art. 17. Norma específica disporá sobre o funcionamento das Comissões 

Mistas de que tratam os arts. 2º a 5º desta Resolução. 

     Art. 18. Os prazos previstos nesta Resolução serão suspensos durante o 
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recesso do Congresso Nacional, sem prejuízo da plena eficácia de Medida 

Provisória. 

      Parágrafo único. Se for editada Medida Provisória durante o período de 

recesso do Congresso Nacional, a contagem dos prazos ficará suspensa, 

iniciando-se no primeiro dia da sessão legislativa ordinária ou extraordinária 

que se seguir à publicação de Medida Provisória. 

     Art. 19. O órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da Casa a 

que pertencer o Relator de Medida Provisória encaminhará aos Relatores e à 

Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua publicação, nota técnica com 

subsídios acerca da adequação financeira e orçamentária de Medida 

Provisória. 

     Art. 20. Às Medidas Provisórias em vigor na data da publicação da Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001, aplicar-se-ão os procedimentos previstos na 

Resolução nº 1, de 1989-CN. 

      § 1º São mantidas em pleno funcionamento as Comissões Mistas já 

constituídas, preservados os seus respectivos Presidentes, Vice-Presidentes e 

Relatores, e designados Relatores Revisores, resguardada aos Líderes a 

prerrogativa prevista no art. 5º do Regimento Comum. 

      § 2º São convalidadas todas as emendas apresentadas às edições 

anteriores de Medida Provisória. 

      § 3º São convalidados os pareceres já aprovados por Comissão Mista. 

     Art. 21. Ao disposto nesta Resolução não se aplica o art. 142 do Regimento 

Comum. 

     Art. 22. Revoga-se a Resolução nº 1, de 1989-CN, prorrogando-se a sua 

vigência apenas para os efeitos de que trata o art. 20. 
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     Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em 8 de maio de 2002 

SENADOR RAMEZ TEBET 
Presidente do Senado Federal
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Anexo D

Proposta de Emenda à Constituição nº 8, 
de 2011

Veda  a  edição  de  medidas 
provisórias  sobre  as  matérias 
que  especifica  e  promove 
alterações na sua sistemática de 
tramitação.

Emenda ao texto constitucional:

Art.  1º O  art.  62  da  Constituição  Federal  passa  a  vigorar  com  as 

seguintes alterações:

“Art. 62..........................................................................

§ 1º..................................................................................

I – ...................................................................................

e) criação ou aumento de tributos;

f)  criação  ou  transformação  de  cargos,  empregos  ou  funções 

públicas;

g) criação,  transformação ou extinção de Ministérios e órgãos e 

entidades públicas e definição de suas competências;

h) fixação ou alteração da remuneração de servidores públicos e 

militares.

........................................................................................

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 

perderão eficácia, desde a edição, se não forem aprovadas pela 

Câmara  dos  Deputados  em  noventa  dias  contados  de  sua 

publicação, pelo Senado Federal  em sessenta dias contados de 

sua  aprovação  pela  Câmara  dos  Deputados  e,  no  caso  de  a 

matéria  ser  emendada  pelo  Senado  Federal,  pela  Câmara  dos 
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Deputados  em  quinze  dias  contados  de  sua  aprovação  pelo 

Senado  Federal,  devendo  o  Congresso  Nacional  disciplinar,  por 

decreto legislativo, as relações jurídicas delas decorrentes.

§ 4º Os prazos a que se refere o § 3º suspendem-se durante os 

períodos de recesso do Congresso Nacional.

......................................................................................

§  9º  As  medidas  provisórias  serão  apreciadas  pelas  Casas  do 

Congresso Nacional na forma dos respectivos regimentos internos.

.......................................................................................” (NR)

Art.  2º As medidas provisórias em vigor na data da publicação desta 

Emenda Constitucional manter-se-ão submetidas às normas vigentes na data 

de sua edição e ao disposto no art.  2º da Emenda Constitucional nº 32, de 

2001, no caso das editadas anteriormente a esse diploma legal.

Art. 3º Revogam-se os §§ 2º, 6º e 7º do art. 62 da Constituição Federal.

Art.  4º Esta  Emenda  Constitucional  entra  em  vigor  na  data  de  sua 

publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Existe consenso entre os parlamentares e a sociedade civil  de que a 

atual  sistemática  de  edição  e  apreciação  de  medidas  provisórias  deve  ser 

alterada. 

Não é possível  que o Poder  Executivo  continue com plenos poderes 

para editar normas com forças de lei sobre praticamente todos os temas e que 

isso mantenha o Poder Legislativo incapaz de se dirigir  a outros temas e a 

definir a sua agenda. 

A mudança provocada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, foi, 

sem dúvida, importante e mitigou situação que beirava o insuportável. 

Outras  tentativas  foram feitas  posteriormente,  merecendo destaque a 

Proposta de Emenda Constitucional nº 72, de 2005, que foi aprovada por esta 

Casa, mas não avançou na Câmara dos Deputados. Vale registrar, também, as 

novas interpretações adotadas pelas Mesas das duas Casas do Congresso 

Nacional para abrandar o problema do sobrestamento de pauta.
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Impõe-se,  entretanto,  avançar.  É  nesse  sentido  que  apresentamos  a 

presente proposta de emenda à Constituição,  que busca atacar alguns dos 

gargalos que ainda dificultam o funcionamento das medidas provisórias. 

Assim, em primeiro lugar,  estamos propondo o aumento do leque de 

matérias cuja edição por medida provisória seja vedada. Incluímos, aqui, as 

referentes à criação ou ao aumento de tributos, à criação ou à transformação 

de cargos,  empregos ou funções públicas,  à criação, à  transformação ou à 

extinção de Ministérios e de órgãos e de entidades públicas e à definição de 

suas competências e à fixação ou à alteração da remuneração de servidores 

públicos e militares.

Esses  são  temas  que  têm  sido  constantemente  objeto  de  medida 

provisória, mas que não justificam essa sistemática, uma vez que, como regra, 

não são urgentes e podem, sem prejuízo à sua tramitação, ser veiculados por 

projeto  de  lei,  a  permitir  o  aprofundamento  da  sua  discussão  e  seu 

aperfeiçoamento pelo Congresso Nacional.

Além disso, propomos alterações na tramitação das medidas provisórias. 

Inicialmente, impõe-se estabelecer que os prazos de tramitação dessa 

espécie normativa corram, de forma autônoma, em cada Casa Legislativa. Não 

é mais possível  manter  a situação atual,  quando a Câmara dos Deputados 

acaba sendo obrigada a usar quase todo o prazo e força o Senado Federal a 

apreciar medidas provisórias em alguns dias, ou mesmo, em algumas horas.

Isso tem obrigado a discussão do mérito das matérias no momento de 

sua votação, inclusive com a designação de relatores  ad hoc, o que tende a 

impedir uma avaliação mais aprofundada do assunto. 

Apenas  para  citar  um  exemplo  recente,  cabe  lembrar  a  Medida 

Provisória nº 493, de 2 de julho de 2010, que altera o Anexo I da Lei nº 11.440,  

de 29 de dezembro de 2006, para modificar a divisão por níveis da Carreira de 

Diplomata,  extingue  cargos  de  Assistente  de  Chancelaria  e  autoriza  a 

prorrogação de contratos por tempo determinado. 

A proposição, cuja vigência esgotar-se-ia em 11 de novembro de 2010, 

foi recebida por esta Casa na véspera, votada nesse mesmo dia e convertida 

na Lei nº 12.337, de 2010. 

Na mesma direção, propomos a extinção da comissão mista, instância 

que nunca funcionou e sempre significou dificuldade e atraso para a tramitação 
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desse tipo de matéria, e transferir  para o regimento interno as regras sobre 

como as medidas provisórias tramitarão em cada Casa. 

Finalmente,  parece-nos  necessário  extinguir  o  odioso  mecanismo  do 

sobrestamento de pauta.

Tudo isso obrigará, de um lado, o Poder Executivo a ser mais cuidadoso 

e seletivo na edição de medidas provisórias, abstendo-se de editar normas que 

não  exigem essa  espécie  normativa  e  a  agir  politicamente  pela  aprovação 

daquelas que o exijam. 

De  outra  parte,  as  modificações  propostas  permitirão  que  o  Poder 

Legislativo, por intermédio de suas Casas e sem desequilíbrio, seja mais ágil 

na votação das medidas provisórias e possa, ao mesmo tempo, fixar a sua 

agenda legislativa.

Temos  a  certeza  de  que  a  presente  PEC  significará,  assim,  uma 

providência fundamental na direção de aperfeiçoar as relações institucionais 

entre  os  Poderes  e  de  aprimorar  os  mecanismos  de  funcionamento  do 

Congresso Nacional.

Sala das Sessões,

Senador PAULO BAUER
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Anexo E

Proposta de Emenda à Constituição nº 
70, de 2011

Altera  o  procedimento  de 
apreciação  das  medidas 
provisórias  pelo  Congresso 
Nacional.

Art.  1º  O  art.  62  da  Constituição  Federal  passa  a  vigorar  com  as 

seguintes alterações:

“Art. 62. ....................................................................................

...................................................................................................

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 

11 e 12, perderão eficácia, desde o início de sua edição, devendo o 

Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações 

jurídicas delas decorrentes, se forem consideradas inadmitidas na 

forma do § 5º ou se não forem aprovadas:

I – pela Câmara dos Deputados no prazo de oitenta dias contado 

de sua edição;

II – pelo Senado Federal no prazo de trinta dias contado de sua 

aprovação pela Câmara dos Deputados;

III – pela Câmara dos Deputados, para apreciação das emendas do 

Senado Federal, no prazo de dez dias contado de sua aprovação 

por esta Casa.

§ 4º Os prazos a que se referem os §§ 3º e 5º suspendem-

se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional.

§  5º  Preliminarmente  ao  seu  exame  pelo  Plenário,  as 

medidas  provisórias  serão  submetidas,  para  juízo  sobre  o 
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atendimento  de  seus  pressupostos  constitucionais,  à  comissão 

competente para examinar a constitucionalidade das matérias da 

Câmara  dos  Deputados  e  do  Senado  Federal,  observado  o 

seguinte:

I – a comissão terá dez dias para se manifestar;

II  –  a  decisão  da  comissão  pela  inadmissibilidade  dispensa  a 

competência do Plenário, salvo se houver recurso, assinado por

um  décimo  dos  membros  da  respectiva  Casa,  que  deverá  ser 

protocolizado até dois dias úteis após a decisão;

III  –  no  caso  de  manifestação  pela  admissibilidade  ou,  se 

apresentado o recurso,  no caso da inadmissibilidade,  o Plenário 

votará o parecer da comissão quando da apreciação da medida 

provisória, observados os prazos previstos nos incisos I e II do § 3º;

IV – se a comissão não se manifestar no prazo a que se refere o 

inciso  I,  a  decisão  sobre  a  admissibilidade  transfere-se  para  o 

Plenário da respectiva Casa, observado o disposto no inciso III;

V – se a medida provisória não for admitida, será ela transformada 

em projeto de lei em regime de urgência, na forma do § 1º do art. 

64, com tramitação iniciada na Câmara dos Deputados.

§ 6º Se, no caso dos incisos I e II do § 3º, a Câmara dos 

Deputados  e  o  Senado  Federal  não  se  manifestarem, 

respectivamente, em até setenta e vinte dias, a medida provisória 

entrará  em  regime  de  urgência,  sobrestando  todas  as  demais 

deliberações legislativas da respectiva Casa, com exceção das que 

tenham  prazo  constitucional  determinado,  até  que  se  ultime  a 

votação.

...................................................................................................

§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de 

matéria constante de medida provisória que tenha sido rejeitada ou 

que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.

...................................................................................................
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§ 13. A medida provisória e o projeto de lei de conversão 

não  conterão  matéria  estranha  a  seu  objeto  ou  a  este  não 

vinculada por afinidade, pertinência ou conexão.” (NR)

Art. 2º Revogam-se os §§ 7º e 9º do art. 62 da Constituição Federal.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação, aplicando-se às medidas provisórias que venham a ser editadas 

após a sua publicação.
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Senado Federal, em 17 de agosto de 2011.

Senador José Sarney

Presidente do Senado Federal
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